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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


e Luis Vilar 


Do ciberterrorismo aos agroquímicos... 


Furar a camada mais superficial. É justamente isso que o 
jornalista Bruno Rodrigues faz em uma sua excelente 
matéria sobre o ciberterrorismo e/ou crimes 
cibernéticos no Brasil. O repórter traz um diagnóstico 
preciso do preço que o país paga por não ter uma 
legislação adequada e por ter ficado distante das ações 
que deveriam ter sido tomadas para proteger a 
privacidade das pessoas. Essa é uma das discussões que 
se abrem após o suposto vazamento de mensagens 
privadas envolvendo autoridades da República. Não se 
trata apenas de um crime, mas de algo que atenta contra 


a segurança nacional. 


Falar sobre a situação do ciberterrorismo no país e como 
os poderes constituídos se encontram vulneráveis a 
essas ações, nos faz lembrar também que cada vez mais 


essas tecnologias são utilizadas a serviço do mal. Esse 


mal - em muitos momentos — com o interesse político. 
Logo, o recente episódio deve, no mínimo, servir de 


lição para o futuro. 


Além desse assunto, a jornalista Priscila Dalcin 
destrincha a situação da fome no Brasil, mostrando os 
dados, as políticas a serem adotadas e o que já foi feito. 
Dalcin responde onde estão os erros históricos e porque 
— em muitos momentos - houve a instrumentalização 
política do tema; o que é nefasto, pois envolve o 
sofrimento de pessoas que enfrentam a condição de 


pobreza. 


Só é possível buscar a solução para os problemas - ainda 
que o mal definitivo nunca seja extirpado — se tivermos 
por base o compromisso com a verdade, a análise dos 
fatos e não o emburrecimento provocado pelas visões 
ideologizadas. Nessa edição, Dalcin trata com maestria 


esse tema. 


Por fim, o “bloco” das reportagens apresenta ainda ao 
leitor uma análise do cenário na América Latina. O 


continente se depara com uma chance única para se 


livrar do Foro de São Paulo e da mentalidade estatista- 
populista que impera por essas bandas, e coloca os 
Estados Unidos como vilão e a visão do “socialismo do 
século XXI” com tanto romantismo bocó por parte de 
alguns que ainda se encantam com o progressismo. O 
fato é que mesmo com a janela de oportunidades 
abertas, há o risco, como é o caso da Argentina, por 
exemplo. A situação dos movimentos de direita no 


continente são apresentadas por Bruno Rodrigues. 


Destacamos ainda a entrevista com o escritor Nicholas 
Vital, que possui uma obra demolidora de mitos quando 
o assunto é o uso dos defensivos agrícolas. Vital não 
apenas esclarece dúvidas, mas joga uma nova luz sobre 
o tema. Infelizmente não ocorre o que deveria: ele é 
uma voz que poderia estar mais presente na grande 
mídia. Embora, os agroquímicos sempre sejam 
discutidos, sempre o assunto é encarado por um único 
lado, como se o produtor rural fosse um vilão — como diz 
Vital — a acordar toda manhã pensando em como nos 
envenenar. Uma fantasia ridícula das esquerdas que é 


desfeita pelo autor. Vale a pena conferir na íntegra. 


A Revista Terça Livre fecha com uma coletânea de 
artigos — como já conhecido de nosso (a) leitor (a) — de 
Carlos Maltz, Alexandre Costa e Rafael Valera. Temas 
que, para os mais desavisados não dialogariam entre si, 
mas que possuem um fio condutor: a defesa das nossas 
liberdades. 


É com orgulho que lançamos mais uma edição e espero 
que a leitura seja tão produtiva para os leitores (as) 
quanto foi para nós editarmos cada uma dessas matérias 


e artigos. 


Boa leitura! 


Luis Vilar 


Editor-geral 
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"Agradeça aos agrotóxicos por estar vivo”. Esse é 
o título do livro de Nicholas Vital. Diante da 
forma como o debate se faz na grande mídia, 
soa provocativo e — em um primeiro momento — 
é capaz de despertar o Ódio de muitos que 
acreditam, por conta das mentiras propaladas, 
que estão sendo envenenados. Porém, a obra de 
Vital - fortemente embasada em estudos 
científicos - mostra que na discussão pública há 
muito mais ideologia e interesses inconfessos 


que necessariamente ciência. 


No momento em que o assunto volta a pauta 
1 z 
0) produtor rurak EoDaMAaT &centes ações do Ministério da 
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riscos, produz alithe 

ve 
em grande quant ade 
para alimentar i ingl HSI o assunto não é tratado na 
esses progressistiagrensa como deveria. Aconselhamos aos 


leitores e leitoras que não fiquem apenas na 


ouvir Vital para esclarecer o assunto, 


$ reais riscos — se é que eles existem — e 


entrevista, mas que busquem a obra do autor. 
Nicholas Vital é um destruidor de mitos quando 


o assunto é agroquímicos. 


Confira a entrevista na íntegra: 


O senhor lançou um livro corajoso que acaba por tocar em um tema polêmico no país, que é a 
questão dos agrotóxicos. Agora, mais uma vez volta a discussão em função de medidas do atual 
governo quanto aos defensivos agrícolas. Como o senhor avalia a legislação brasileira atual e a 
atuação dos órgãos que agem sobre essa questão? Há de fato um exagero quando o assunto é o 


possível mal que os agrotóxicos causam ao ser humano? 


Na verdade, a legislação brasileira atual já tem 30 anos. Ela é uma lei de 1989. Essa legislação, no fim, 
acabou ficando um pouco defasada. A tecnologia avançou, os processos avançaram, e a nossa legislação 
ainda é um pouco engessada. Ela precisa sim de melhorias. Agora, sobre o processo de regulação: eu acho 
que ele é eficaz e é bem-feito. Hoje, para você colocar um novo defensivo no mercado, precisa passar pela 


Anvisa, pelo Ibama e pelo Ministério da Agricultura. Então, isso garante produto vai causar 





impacto tanto para as pessoas quanto para o Meio Ambiente. Então, ele vai ser eficaz agronomicamente. 
Isso não vai mudar diante dessa proposta de nova lei que vem sendo discutida. Eu acho que é importante 
sim que façamos melhorias na legislação e que, enfim, o país avance. Pois, o grande problema é a burocracia 
envolvida nesse processo todo. Hoje, para você colocar um produto no mercado se demora até oito anos, 
enquanto na Europa ou nos Estados Unidos esse processo é de dois anos. O que isso causa? Isso provoca 
uma perda de competitividade para o produto brasileiro, que acaba não tendo acesso a esses produtos mais 
novos, mais modernos. Sobre a questão do impacto na Saúde: com certeza é exagerado tudo isso que a gente 
lê nos jornais, ouve, enfim. Esse consenso que existe hoje é muito exagerado. Até hoje nunca teve um caso 
registrado de morte por consumo de resíduos de agroquímicos. E a gente já utiliza esses produtos há mais 
de 50, 60 anos. Já seria tempo suficiente para sabermos se o produto é seguro ou não. O histórico mostra 
que sim, que ele é seguro. Essa nova lei, com as recentes aprovações, que vem sendo criticada pela 
população, é uma crítica que não faz nenhum sentido, porque esses produtos novos disponibilizados ou são 
genéricos de produtos que já existem, ou seja, não muda nada para as pessoas, ou são produtos mais 
modernos que são menos tóxicos e, portanto, são melhores. Não faz sentido lutar contra essa liberação. Não 
é por ter mais produtos disponíveis que vai se usar mais agrotóxicos. A tendência é usar menos por serem 


mais eficazes. 


Na obra, o senhor aborda a questão que envolve a defesa pelos alimentos orgânicos, livre dos 
agrotóxicos etc. É possível o senhor abordar qual o principal problema em relação a essa 
“bandeira”? Na sua visão, há mais de ideologia nisso do que necessariamente uma discussão 


científica e pautada pelos fatos? 


Tem mais ideologia que discussão científica? Totalmente. Para começar, assim: eu não vejo problema algum 


na produção orgânica. É um mercado de nicho, que responde por 1% na produção no mundo e 0,5% na 


produção no Brasil. É um produto - portanto - específico. Quando a gente ouve essas discussões fica 
parecendo que o mercado é divido. Mas não é. É uma grande minoria que consome esse tipo de produto. Nós 
temos que partir da discussão daí. São produtos que custam até 3, 4 vezes mais caro que o convencional. 
Quanto a questão da ciência e a ideologia: a ciência mostra — e isso está no meu livro, com vários estudos — 
que os alimentos orgânicos não são mais nutritivos, mais saborosos e não tem nenhum diferencial 
comprovado em relação aos convencionais. Tudo que se fala é empírico ou baseado em achismos. Então, 
realmente é uma coisa muito guiada pela ideologia. Como os orgânicos, cientificamente, não possuem 
nenhum diferencial, os defensores partem para o ataque elegendo um grande vilão. Eles criam um grande 
vilão que é o agrotóxico para vender a solução que seria o orgânico. Então, esse debate deveria ser muito 
mais embasado na ciência do que o que é hoje. Na falta de argumento, eles (os defensores dos alimentos 
orgânicos) apelam. Agora, eu deixo até uma pergunta: se eles são realmente mais nutritivos, mais saudáveis 
e mais gostosos: por que isso não vem destacado nos rótulos do produto. Por que eles são bonzinhos? Não! 
É porque eles não possuem como comprovar essa teoria. Esse debate exige menos ideologia e mais ciência. 
Uma pena que na grande imprensa não temos espaço para esse tipo de debate. Só eles que possuem o direito 


a fala. 


Por qual razão a chamada alimentação “natureba” não pode ser vista como uma solução para o 


enfrentamento da fome e só acaba mesmo sendo um “nicho de mercado” para poucos? 


Exatamente pelo que eu pontuei na pergunta anterior. Os orgânicos respondem por 0,5% do mercado no 
Brasil. É um mercado de algo entre R$ 2,5 e R$ 3 bilhões dentro de um segmento que fatura mais de R$ 500 


bilhões aqui no Brasil. É um mercado muito pequeno. E as pessoas que acreditam que vão salvar o mundo e 
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diante de uma demanda maior de terra e uma produtividade menor. Fomentar o aumento da agricultura 
orgânica significa pressionar a natureza, pressionar as florestas. Hoje, a gente já tem muito pouca área nova 
disponível para cultivo e o aumento da produção da oferta de alimento vai se dar pelo aumento da 
produtividade por hectare. Então a gente não pode querer trocar uma lavoura altamente produtiva por outra 
que produz cerca de 40% a menos. Tem muita gente que fala que a produtividade é igual e que os orgânicos 
estão se desenvolvendo. Em pequenos sítios, em pequena escala, pode até ser que seja possível. Mas, em 


grande escala não dá para fazer orgânico. Se desse as pessoas já estavam fazendo. O fato é que não dá. 


Quais seriam as reais vítimas dos agrotóxicos? 


Se é que tem alguma vítima nessa história, são os produtores rurais. Especialmente os pequenos, que tem o 
menor nível de educação e que não usam o equipamento de proteção adequado. Se tem alguma vítima, são 
essas. Porque a gente tem que lembrar que o agrotóxico é um produto químico que exige cuidado na 
aplicação. Se você aplica sem o equipamento de proteção, sem uma máscara, sem uma luva, você pode sim 
ter algum tipo de problema. Não tem como a gente querer encobrir isso. É um fato. Agora, desde que 
utilizados conforme a recomendação na dosagem certa, utilizando as boas práticas de produção, são 
produtos totalmente seguros. Tanto que em grandes propriedades você dificilmente vê problemas de 
intoxicação. Você vê em pequenos produtores. Não é que eles fazem por mal, mas por desinformação. Por 


falta de assistência técnica. E aí acabam vez ou outra tendo algum tipo de problema. 


Independente da relação entre a produção (quantidade) e o público que a consome, os alimentos 
orgânicos de fato não representam perigo ou há algum perigo neles também? Aliás, há informações 


de que - em muitos casos - essas produções também usam defensivos. É verdade isso? 


Pra começar, as pragas são democráticas. Elas atacam lavouras orgânicas e convencionais. Então, os 
produtores orgânicos usam sim defensivos. Outro mito que existe é dizer que o orgânico é livre de qualquer 
elemento químico. Não é. Ele usa outros tipos de defensivos biopesticidas. E isso não quer dizer que não 
sejam tóxicos, pois é utilizado enxofre, ureia, várias substâncias que são tóxicas, mas são mais brutas, pois 
são usadas da forma como elas são extraídas da natureza. Mas, se matam as pragas podem sim ser tóxicas 
para os homens. Então, a primeira resposta é que os orgânicos usam também pesticidas só que 
biopesticidas. Quanto à questão da segurança dos alimentos, eu acredito que o fundamental é que você 
produza seguindo as boas práticas agrícolas. Se você fizer uma produção bem feita, tanto o orgânico quanto 
o convencional, vão ser totalmente seguros. Agora, se a produção for ruim, não seguir as recomendações, as 
duas podem sim ser muito perigosas. No caso do convencional, você vai ter resíduos na comida, o que não é 
desejável. E no caso dos orgânicos, não fazer um tratamento, não matar eventuais predadores, não resolver 
questão de doenças, micro-organismos que eventualmente há nesses alimentos, você pode ter problemas. 


Recentemente, em 2013, teve um surto de uma bactéria na Alemanha causado por um lote de broto de feijão 


orgânico. Isso causou mais de 30 mortes. É claro que é um caso isolado, mas serve para mostrar que os 


orgânicos não são 100% seguro. Nada é 100% seguro. 


Durante a pesquisa para a produção da obra - que cita dados e faz provocações essenciais à 
discussão, que acabam sendo escondidas pela grande mídia - qual é o ponto que mais surpreendeu 
o senhor? 


Na verdade, são muitos mitos desfeitos durante a apuração do livro e no livro em si. O que mais me chamou 
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jornal, é o que dá ibope na televisão. O que me chama atenção é a falta de interesse da grande imprensa em 
ouvir o outro lado, porque o que a gente vê aí são pessoas pouco qualificadas para esse debate, com atores, 
apresentadores, apresentadoras, pessoas que não são técnicas, não são agrônomos, não são médicos falando 
sobre isso, e por outro lado, eles não querem escutar os agrônomos, os médicos. Quando escutam é mais 
para comprovar o que eles já queriam ou para dar um ar de que ouviram o outro lado. Mas as manchetes 
nunca são positivas. Sendo que no geral as informações são positivas e o problema não é tão grande quanto 


dizem por aí. 


Em uma recente entrevista, o senhor pontuou o seguinte: “Os varejistas não vão conseguir fazer 
você almoçar duas vezes no mesmo dia, mas podem, através do marketing, fazer com que você gaste 
duas vezes mais dinheiro na sua refeição”. O que exatamente o senhor quis mostrar com essa 
declaração? É possível o senhor explanar essa relação entre o marketing e a questão dos alimentos 


orgânicos, por exemplo? 


É o seguinte: essa história dos orgânicos só interessa a um segmento que é o varejo, porque o pequeno 
produtor orgânico, ele na verdade é o que menos ganha com isso. Ele ganha um prêmio ali de 10 a 15% a 
mais na venda dos produtos, só que ele toma o risco todo da produção. Se por acaso, ele tiver uma 
manifestação de praga e perder a produção, o risco é dele. Então, essa produção ainda é vendida para um 
atravessador, que vai encher um caminhão e vai levar lá para o varejista. O varejista paga um pouquinho a 
mais, mas ele tem a segurança. Só vai comprar o produto que ele quer: sem nenhuma mancha, sem nenhum 
furo. Ele vai vender pelo triplo, quádruplo do preço. É justamente o varejo que fomenta essa discussão, pois 
são grandes anunciantes da mídia. Eles ficam falando dos benefícios dos orgânicos: “seja mais saudável”, 
“esta é uma seção de orgânico” etc. Por que fazem isso? Porque estão interessados na saúde? Não. É porque 


é um produto que tem um valor agregado muito maior. Você pode ir em qualquer supermercado que você vai 


ver que um produto orgânico custa o triplo do preço de um convencional. É nessa linha. Existe um 


marketing muito grande da saúde, porque pegam muito nesse aspecto, mas nem sempre embasado pela 
ciência. Eles repetem os chavões estabelecidos aí na imprensa e as pessoas compram o discurso sem 
questionar muito. 


Na avaliação do senhor por qual razão a briga contra os defensivos agrícolas ganhou tanto espaço 
dentro dos movimentos ditos progressistas? Acabou virando muito mais uma bandeira política que 
necessariamente uma discussão aprofundada, pois há poucas obras no mercado como a do senhor. 


Qual a razão disso? 


Antes de qualquer coisa é preciso lembrar que a discussão tem que ser científica e não política. Não tem 
direita e esquerda nesse debate. Se você pegar a população média, ninguém gosta de produto agroquímico. 
O pessoal da direita ainda dá um pouco de espaço para o outro lado. Mas no público geral, na população 
média brasileira, ninguém apoia. Por que? Porque foi submetida a essa informação contrária durante a vida 
toda, em todos os veículos. Tanto na esquerda quanto na direita. Por que os progressistas se agarram tanto a 
essa bandeira ecológica? Porque se apropriaram dessas bandeiras nos últimos anos, como as bandeiras das 
minorias. Aí eles aproveitam para ser contra o grande produtor que seria um grande vilão, dizendo que o 
futuro seria a agricultura orgânica e citando o pequeno produtor como se todo pequeno fosse um produtor 
orgânico, o que não é verdade. Então, é mais nessa linha de ataque ao agronegócio, ao produtor real. Na 
verdade, não devia nem existir, porque o produtor rural é o cara que mais trabalha nesse Brasil. Ele toma 
riscos, produz alimento em grande quantidade para alimentar inclusive esses progressistas. Só que é muito 


fácil você colocar um rótulo de ruralista nessas pessoas em um tom pejorativo que parece que esses 





produtores acordam pela manhã querendo envenenar as pessoas, quando na verdade, o sonho de qualquer 
produtor rural é não ter que usar agroquímico. O sonho de qualquer um seria esse: vamos produzir sem 
agroquímicos e vender mais caro. Por que eles não fazem isso? Porque não dá. Existe muita praga no Brasil. 


A agricultura é tropical aqui e não dá para não fazer um controle fitossanitário na produção de alimentos. 


Por qual razão - diante dos fatos postos e da possibilidade de se defender o uso dos defensivos 
agrícolas - as grandes indústrias não agem no sentido de buscar esclarecer essas informações? Em 
algum momento o senhor foi acusado de estar a serviço dessas indústrias? Se sim, o que o senhor 


teria a dizer sobre essas acusações? 


O tempo todo sou acusado de trabalhar para essas indústrias. Isso não é verdade. As indústrias, na verdade, 
durante 40 anos foram muito omissas em relação a esses ataques. Elas tinham estudos científicos, tinham 
dados para rebater as acusações, só que preferiram se calar. Quando você não conta a sua história, você 
deixa que outro conte a sua história por você. Nem sempre contam com a forma correta, mas com o viés que 
lhes interessam. Com o tempo, essa história foi sendo contada pelos ambientalistas, pelos detratores. 
Criou-se um consenso de que os agroquímicos estavam fazendo muito mal, eram ruins, o que não é verdade. 
Hoje, as indústrias começam sim a se mexerem. Elas já começam a ter programas de conscientização, levar 


informação para as pessoas. Só que elas estão perdendo esse jogo de 5 a 0. É difícil você reverter essa 


situação, pois a informação de que o agroquímico é ruim e faz mal já está inserida na cabeça das pessoas. É 


muito mais difícil você reverter do que se tivesse feito um trabalho lá atrás. O meu livro foi feito de forma 
totalmente independente justamente porque eu sou jornalista especializado em agronegócio e eu conhecia 
a fundo como é que funcionava a produção de alimentos nas fazendas. Eu via que o agroquímico não era 
nenhum vilão. Era sim uma ferramenta importante para produção de alimentos e que tinha muito mais 
aspectos positivos que negativos. Meu objetivo com o livro não é fomentar o uso de agroquímicos, fomentar 
o consumo de agroquímicos. Meu objetivo é esclarecer as pessoas e simplesmente mostrar o outro lado da 
história. Toda história tem dois lados. Só que essa até então tinha um lado só. Meu objetivo é levar as 
informações para as pessoas para que elas tirem suas próprias conclusões baseadas em dados estudos, 
enfim, e na vida real do agronegócio e não somente em opiniões de artistas e pessoas interessadas 


economicamente nos orgânicos. 


Nessa discussão que travamos hoje, em relação aos agrotóxicos, qual deveria ser o real papel de 
agentes do governo, como a Anvisa, por exemplo? Com outros agentes - como as universidades - 


poderiam contribuir para esclarecer o assunto? 


Com certeza as universidades poderiam atuar para esclarecer. Temos algumas que fazem trabalhos muito 
bons e além das universidades a gente tem grandes centros de pesquisas agropecuárias, como a Embrapa, o 
Instituto Agronômico de Campinas. Há muita coisa legal sendo feita, sendo estudada. Mas ao mesmo tempo 
a gente tem também universidades que trabalham contra, produzindo estudos negativos contra os 
agroquímicos. As universidades já vem ajudando e outras atrapalhando. Estudos tendenciosos são lançados 
o tempo todo. Um exemplo é esse Atlas dos Agrotóxicos que foi lançado por uma pesquisadora da área da 
geografia. Você veja que nem agrônoma ela é, mas lançou o Atlas com informações totalmente deturpadas, 
comparando o Brasil com a Europa, sendo que o Brasil tem que ser comprado com os Estados Unidos quando 
levando em conta as características da produção. Agora, sobre o governo, eu acho que a Anvisa tinha sérios 
problemas antigamente, tinha sido totalmente aparelhada pelos governos anteriores e tinha um viés muito 
claro, que era contra os agroquímicos e contra até a ciência na agricultura brasileira. Felizmente essa coisa 
vem mudando. A Anvisa hoje é um órgão muito mais técnico, sem ideologia. É justamente por isso que a 


gente vê esse aumento no número de produtos liberados. Isso não é feito por lobby nem nada. Eles tinham 





uma fila gigantesca que ficava parada e agora tem técnicos dedicados a essas avaliações e que estão tirando 
os produtos da fila. Hoje, existem mais de mil produtos na fila. Apesar da quantidade grande liberada 
recentemente, ainda há muitos outros na fila. A tendência é que o número de aprovados aumente nos 
próximos anos. Por que? Porque estamos muito atrasados nessa questão. Há países que usam produtos mais 
modernos que precisam chegar o quanto antes para o nosso produtor. Então, a Anvisa hoje vem fazendo um 


trabalho muito bom. Mas já foi muito ruim o trabalho dela. 


Analisando a postura adotada pelo atual governo federal em relação a questão, a posição é 


acertada? Por que? 


Eu acho que sim. A ministra Tereza Cristina entende muito sobre o assunto. Ela tem feito um trabalho 
muito bom. Não só em relação aos agroquímicos, mas em muitas outras frentes. Ela tem conseguido acordos 


importantes para o país, tem conseguido destravar o processo de aprovação de novas moléculas e ela vem 


incentivando o agronegócio, que não é nenhum vilão. É uma atividade muito importante para o Brasil. É um 


setor que carrega a economia brasileira nas costas, que gera milhões de empregos, que garante a segurança 
alimentar no país. Então, ela tem que ser tratado de forma justa. O agronegócio não busca nenhum tipo de 
privilégios, mas ser tratado de forma justa. E é isso que a ministra Tereza Cristina vem fazendo desde que 
assumiu a pasta. O setor tem muito o que avançar agora que tem sido olhado com mais carinho pelo 


governo. Estão no caminho certo sim. 
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continente 
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A nova conjuntura favorece 
a América do Sul a romper 


com a esquerda 


Depois de anos refém da 
esquerda comandada por 
nomes como Chávez, Lula, 
Rafael Correa, Néstor e 
Cristina Kirchner, a 
América do Sul enfim se 


libertou das amarras 


socialistas e vive uma 
nova perspectiva 
ideológica. Principais 


países do continente, Brasil, Argentina, Paraguai, 


Colômbia e Chile estão alinhados à direita e inauguram 


uma nova era, como foco na liberdade, abertura do 


mercado e desenvolvimento. 


A guinada à direita já rende frutos ao continente. No 


mês passado o Mercosul fechou um acordo comercial 


com a União Europeia que vinha sendo negociado há 20 


anos. A expectativa é de firmar novos acordos de livre 
mercado para impulsionar a economia sul-americana. A 
meta é abrir o continente para países e blocos que 
outrora foram deixados de lado pelos governos de 
esquerda, que tinham como parceiros preferenciais 
ditaduras socialistas e comunistas, como Cuba, 


Venezuela e China. 


Os governos de esquerda dominaram a América do Sul 
na década passada e boa parte da atual. Para se ter uma 
ideia, em 2013 sete dos 12 países do continente eram 
governados por políticos de esquerda. Entretanto, a 
população sul-americana despertou e percebeu que o 
estado de bem-estar social proposto pelos esquerdistas 
é pura falácia. Pouco a pouco, expurgou os presidentes 
de esquerda e os substituiu por políticos de perfil mais 


liberal (no campo econômico) e/ou conservador. 


E as perspectivas para a esquerda da América do Sul não 
são nada favoráveis, principalmente com o avanço da 
direita e a criação do Prosul (Foro para o Progresso e 
Desenvolvimento do Sul), que sepultou de vez a 
moribunda Unasul (União das Nações Sul-americanas), 


fundada pelo ex-presidente Lula e outros líderes 


socialistas em 2018. O Prosul foi criado oficialmente em 


dia 22 de março deste ano, com a assinatura da 


“Declaração Presidencial sobre a Renovação e o 
Fortalecimento da Integração na América do Sul”. O 
objetivo do grupo é que seja um fórum permanente de 
diálogo e retomada da integração dos países sul- 
americanos. “Lançamos as bases para um novo espaço 
de diálogo e integração da América do Sul: o Prosul. Os 
principais pilares serão a democracia, a prosperidade e o 
respeito às soberanias, opostos ao avanço totalitário 
observado no continente nos últimos anos com a 
Unasul?, publicou o presidente Jair Bolsonaro, em seu 


Twitter, na ocasião da criação do Prosul. 
No atraso 


Estão fora dessa guinada à direita apenas a Bolívia, 
desde 2006 sob o domínio de Evo Morales, e o Uruguai, 
comandado por Tabaré Vázquez. Além, é claro, da 
Venezuela do ditador Nicolás Maduro. É importante 
ressaltar que a expansão da direita não é um fenômeno 


exclusivo da América Latina. Na Europa e Estados 


Unidos ocorreu movimento semelhante nos últimos 


anos. 


Donald Trump é uma das figuras mais proeminentes da 
nova direita mundial, entretanto não é o único. A 
Hungria é governada pelo  primeiro-ministro 
conservador Viktor Orban. Na Áustria o chanceler 
federal Sebastian Kurz, da legenda conservadora ÖVP, 
está no poder desde o final de 2017. Embora não tenham 
presidentes de direita, países como Itália, França e 
Alemanha tiveram uma expansão expressiva e 
conquistaram um número expressivo de cadeiras no 


Parlamento. 


A onda conservadora na América do Sul começou no 
início da década, com a eleição do economista Sebastián 
Pinera, em 2010. Quatro anos depois, ele foi sucedido 
pela socialista Michelle Bachelet, que o antecedera no 
cargo. Porém, Pinera retornou ao Palácio de La Moneda 
no ano passado. Depois do êxito inicial do presidente 
chileno, foram eleitos Mauricio Macri na Argentina 
(2015); Lenin Moreno no Equador (2017); Martin 
Vizcarra no Peru (2018); Ivan Duque na Colômbia 
(2018); e Mario Abdo Benítez no Paraguai (2018). A 


trajetória de Moreno é curiosa. Eleito no Equador com o 
apoio do esquerdista Rafael Correa, que governou o país 
por uma década, Lenin Moreno rompeu com seu 
antecessor e atualmente governa com o apoio de 
partidos da direita, adotando uma política liberal de 


combate à corrupção. 
América do Sul vivencia os “ciclos ideológicos” 


O historiador Carlos Eduardo Vidigal, Doutor em 
Relações Internacionais e professor de História da 
Universidade de Brasília (UnB), afirma que a América do 
Sul vive, há décadas, “ciclos ideológicos”. Para ele, a 
queda da esquerda é resultado do fracasso dos governos 
socialistas e da promessa de bem-estar social, que não 
se cumpriu. “Tivemos uma onda de ditadura nas 
décadas de 60 e 70, a redemocratização nos anos 80 e 
uma onda neoliberal nos anos 90, que enfrentou 
resistência de parte da sociedade. Nos anos 2000 a 
esquerda não conseguiu entregar o que prometeu: a 
queda da desigualdade social e o crescimento 


econômico”, explica. 


No poder desde 2015, o presidente da Argentina, 
Mauricio Macri, é o próximo a presidente da direita a 
disputar a reeleição, pela coligação Cambiemos. O 
primeiro turno está marcado para o dia 27 de outubro. 
Há quatro anos, Macri entrou para a história ao se se 
eleger mesmo sem pertencer a partidos tradicionais da 


Argentina, assim como Jair Bolsonaro. 


A disputa deve ficar polarizada entre o atual presidente 
e a sua antecessora, a esquerdista Cristina Kirchner. 
Parcela da população argentina teme que a volta do 
kirchnerismo faça o país retroceder e tornar-se uma 
“nova Venezuela”. Todavia, é uma possibilidade real, 
mesmo diante da atual conjuntura. Motivo pelo qual o 
presidente Jair Bolsonaro tem se aproximado de Macri. 


O Brasil pode ser peça importante nesse processo. 


Além da Argentina, outros países sul-americanos que 
terão eleição este ano são a Bolívia e o Uruguai, únicos 
além da Venezuela que estão sob o comando da 


esquerda. E assim devem permanecer. 


Onda da direita 


Segundo Vidigal, é impossível prever se a onda da 
direita vai se perpetuar por alguns anos e conquistar a 
hegemonia no continente. Ele afirma que a permanência 
da direita no poder passa pela recuperação da economia 
latino-americana e a reeleição do presidente dos 
Estados Unidos, Donald Trump, que exerce grande 


influência sobre o continente sul-americano. 


“A economia é sempre muito importante para todos os 
países. E [a permanência da direita no poder] vai 
depender muito do próximo presidente dos Estados 
Unidos. Uma eventual derrota ou reeleição do Trump 


tem um peso importante nesse movimento”, diz. 


Ernesto Araújo: “guinada na América do Sul 


fortalece a democracia no continente” 


O ministro das Relações Exteriores, Ernesto Araújo, 
avalia que a guinada à direita da América do Sul 
fortalece a democracia do continente, ao se afastar da 
ideologia de esquerda que por décadas dominaram o 
Brasil e nossos vizinhos sul-americanos. Para Araújo, 
com a adoção de uma linha econômica liberal e a 


abertura do mercado, o Mercosul voltará a ganhar 


relevância no cenário internacional. O alinhamento 
ideológico dos países sul-americanos foi o primeiro 
passo para a retomada do bloco econômico, que andava 


esquecido pelos governos de esquerda. 


“No passado o Mercosul era um instrumento de Unasul 
e do Foro de São Paulo. Foi fundamental essa mudança 
da visão sobre o Mercosul, que não funcionava porque 
servia como uma ferramenta para projetos ideológicos. 
E esse Mercosul não nos servia. Seria melhor fazer uma 


política comercial individual”, afirma o ministro. 


Araújo reforça o interesse do governo brasileiro manter 
a parceria com os países sul-americanos para expandir o 
mercado do continente. Algo que os governos socialistas 
evitaram a todo o custo. Afinal, esta era uma maneira de 
se perpetuar no poder. “Os governos anteriores não 
tinham uma visão de Brasil grande. Queriam um Brasil 
fechado — pois sabiam que numa economia aberta seria 
muito mais difícil implementar os seus 'esquemas”, que 
infelizmente tão bem conhecemos. A nova política 
comercial faz parte integrante das mudanças estruturais 


que o Brasil atravessa”, frisa. 


O ministro defende ainda a criação da Aliança Liberal 
Conservadora, formada por um grupo de países 
governados pela direita, com uma pauta conservadora 
em comum para a América Latina. Naturalmente, pela 
força política e econômica, o Brasil tem tudo para ser 
protagonista desse movimento. Além de discutir pautas 
conservadoras e traçar metas em comum, a Aliança 
Liberal também tem o objetivo de deixar os países do 
continente mais distantes da organização criminosa 
intitulada Foro de São Paulo. “Há um futuro brilhante 
para toda a América do Sul: integração, novos acordos 
econômicos, recursos naturais, sociedades criativas. 
Século XXI pode ser o século da América do Sul!”, coloca 


Araújo. 
Venezuela isolada 


O alinhamento à direita enfraquece o projeto de poder 
da esquerda sul-americana e pressiona os países que 
ainda seguem a linha ideológica - principalmente a 
ditadura de Nicolás Maduro na Venezuela, que pode 
ficar completamente isolada na América do Sul. O 
regime de Maduro depende da ajuda de outras ditaduras 


comunistas, como Cuba, Coreia do Norte e Rússia, 


principalmente após as sanções aplicadas pelos Estados 


Unidos. 


Na última cúpula do Mercosul, realizada mês passado 
em Santa Fé, na Argentina, os membros do bloco 
fizeram uma declaração conjunta sobre a situação 
venezuelana, na qual manifestam preocupação “pela 
grave crise que atravessa a Venezuela” e reconheceram a 
“severa deterioração das condições de vida do povo 


venezuelano”. 


Um dos principais nomes da oposição ao ditador Nicolás 
Maduro, o deputado Omar González, do partido Vente 
Venezuela, enxerga o avanço da direita no continente 
com muito entusiasmo. González considera a pressão 
sobre Maduro um movimento crucial para o isolamento 
e derrubada do ditador venezuelano. “Este é o 
movimento pendular da história (...) do socialismo 
destrutivo das sociedades ao progresso das nações que 
abraçam a liberdade como modelo. A América Latina 
vive esse movimento. Felizmente. Não podemos 
continuar a oferecer a oportunidade, por exemplo, de 
grupos criminosos, organizados em partidos políticos 


que servem apenas como parapeitos institucionais para 


obter poder, com as bandeiras hipócritas da justiça 
social”, afirma. “Os americanos que amam a liberdade, 
que rejeitam a fome, a miséria e a imoralidade do 


socialismo, têm que se unir mais do que nunca”. 


Mais do que um movimento importante para a 
derrubada de Maduro, Gonzalez avalia que a expansão 
de governos de direita e conservadores na América do 
Sul é fundamental para evitar a volta da esquerda ao 


poder. 


“Temos que impedir que os violadores de direitos 
humanos como Nicolás Maduro continuem a usurpar 
poder, que pessoas corruptas como Lula saiam de suas 
prisões, que Cristina Kirchner retorne ao poder, que 
pessoas como Rafael Correa continuem pregando seu 
veneno pelos quatro ventos sem ninguém fazendo 


nada”, sentencia. 


O deputado venezuelano não crê nas negociações da 
oposição do seu país com o regime de Maduro. Para ele, 
as mesas de diálogos com ditadores são infrutíferas e 


não surtirão efeito. 


66 e e Lá r ~ 
A guerra contra o socialismo só terá fim com açoes 


mais duras”, diz venezuelano 


Segundo González, a guerra contra o socialismo 
somente terá fim com ações mais duras e contundentes, 
seja no campo econômico ou até mesmo bélico. “Essa 
mesa de diálogo promovida pelo Reino da Noruega 
fracassou, assim como as outras 12 tentativas anteriores 
de negociação fracassaram. Os criminosos não liberam 
os espólios para o bem, eles têm que enfrentar uma 
ameaça crível para cumprir suas promessas. Caso 
contrário, eles zombam de acordos e ganham tempo 


para continuar”. 


Por outro lado, o historiador Carlos Eduardo Vidigal, 
Doutor em Relações Internacionais e professor de 
História da Universidade de Brasília (UnB), defende que 
o diálogo é a única alternativa para o drama do povo 
venezuelano. “A situação da Venezuela é muito grave e a 
estratégia tem sido isolar Caracas, mas o chavismo não 
vai desaparecer como num passe de mágica. A 
intervenção não é a saída e as negociações para a 


redemocratização devem continuar”. 


Grupo de Lima 


Criado em 2017, na capital do Peru, com o objetivo de 
encontrar alternativas para a crise da Venezuela, o 
Grupo de Lima subiu o tom contra a ditadura 
venezuelana durante a sua última reunião, realizada dia 
25 de julho, em Buenos Aires. O grupo reiterou o apoio 
ao autoproclamado presidente interino Juan Guaidó e 
pediu que os 14 países-membros - Brasil, Argentina, 
Peru, Colômbia, Canadá, México, Chile, Costa Rica, 
Honduras, Guatemala, Panamá, Paraguai, Guiana e 
Santa Lúcia - “aumentassem a pressão contra corruptos 
e violadores de direitos humanos do regime de Nicolás 
Maduro”. Na declaração, também foram feitas duras 


críticas ao Foro de São Paulo. 


“Participei da reunião do Grupo de Lima e a declaração 
condena o Foro de São Paulo e propõe investigação 
sobre apoio de governos e partidos à ditadura 
venezuelana através da corrupção transnacional, 
narcotráfico e terrorismo. Descosturando a rede que 
ainda sustenta Maduro”, expôs o ministro das Relações 


Exteriores, Ernesto Araújo. 


Para Omar González, a proposta do Grupo de Lima de 
ampliar a pressão sobre o regime de Maduro reforça a 
luta para a derrubada do ditador e a realização de novas 
eleições no país. O parlamentar destaca que a ditadura 
venezuelana é a último espaço de domínio da esquerda 


na América Latina. 


“Do Grupo de Lima surgiu um grito de liberdade. Esse 
grito de compromisso, essa mensagem de apoio 
expressa pelo Grupo Lima e pelo presidente da 
República Federativa do Brasil, Jair Bolsonaro, 
representou grande apoio ao sofrido povo venezuelano. 
Em nosso país hoje, como em uma guerra, o mal 
socialista e o bem da liberdade do continente se 
enfrentam. Os esquerdistas sabem que a Venezuela é, de 
fato, sua última trincheira. Não é Cuba, nem a Bolívia, 
nem a Nicarágua”, afirma o deputado. Gonzalez 
disse ainda que a reunião do Foro de São Paulo realizada 
no final de julho, na Venezuela, “foi um fracasso 
retumbante”. Esvaziado, o encontro da organização 
criminosa não contou com a presença de líderes 
influentes da esquerda. Este é mais um claro sinal da 


decadência da esquerda na América do Sul. “Primeiro, 


porque ninguém de relevância veio. E não por 
problemas de agenda, mas porque não havia interesse 
em vir; segundo, porque a propaganda contra o Foro de 
São Paulo, dentro e fora do país, foi devastadora; e 
terceiro, porque esse encontro desencadeou os alarmes 


do mundo civilizado”. 
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Objetivo principal é causar 


danos a fim de intimidar 


ou coagir governos 





A internet trouxe avanços 


e provoca mudanças A ameaça do 


ar ciberterrorismo 
aceleradas nos hábitos, 


por Bruno Rodrigues 


tradições e culturas da 
sociedade. A evolução 
tecnológica ajudou a 
promover a comunicação 


rápida e instantânea entre 





as mais longínquas 
regiões e facilitou a informatização dos sistemas 
operacionais de empresas, Órgãos públicos e 


governamentais. 


Por outro lado, essa comunicação abriu brechas e 
vulnerabilidades para criminosos e possibilitou o 
surgimento de uma nova modalidade criminosa, o 


ciberterrorismo. A expressão é usada para descrever os 


ataques terroristas executados pela internet, 
principalmente através da chamada deep web - 
submundo da internet que não é indexada pelos 
mecanismos de busca, como o Google. Portanto, fica 
oculta do grande público. Embora não seja ilegal, a deep 
web tornou-se um espaço utilizado pelos ciberterroristas 


para discutir e planejar atividades criminosas. 


O objetivo principal dos ciberterroristas é causar danos 
a sistemas ou equipamentos de comunicação a fim de 
intimidar ou coagir governos ou sociedades em busca de 
objetivos políticos, religiosos ou ideológicos. 
Geralmente os ataques cibernéticos têm origem nos 
vírus de computador ou a invasão a sistemas 
operacionais, de comunicação ou de troca de mensagens 


online. 


O temor de especialistas do assunto é que, 
tecnicamente, é possível criar armas cibernéticas 
capazes de “apagar” um país e causar danos de enormes 
proporções à sua infraestrutura e indústrias. Os 
sistemas operacionais são utilizados para executar 
praticamente tudo o que nos cerca, desde transporte, 


rede elétrica, telecomunicações. 


Entretanto, a maior parte dos softwares do mundo é 
vulnerável e penetrável. O ciberterrorista pode, por 
exemplo, mudar os sentidos das luzes num aeroporto, 
eliminar o sistema de comunicações telefônica, de 
iluminação pública de uma cidade ou até mesmo 
paralisar sistemas. Já imaginou o caos que seria criado 
se todos os semáforos da cidade de São Paulo fossem 
desligados por cinco minutos? Ou se houvesse uma 
invasão ao sistema das torres de controles de tráfego 
aéreo do Aeroporto de Heathrow, em Londres, um dos 
mais movimentados com mundo? Portanto, por mais 
que um ataque deste tipo possa parecer uma previsão 
apocalíptica, do ponto de vista técnico não é impossível 
que isso aconteça. E o pior. Não estamos preparados 


para evitá-lo. 


“Normalmente, os ataques de terrorismo cibernético 
ocorrem contra as infraestruturas críticas, que, no caso 
brasileiro, são cinco: telecomunicações, água, energia, 
transporte e setor financeiro. As principais empresas 
representantes dessas infraestruturas críticas possuem 
equipes de tratamento e resposta a incidentes 


computacionais, responsáveis pelas ações imediatas de 


resposta em caso de ataques cibernéticos, e têm o 
objetivo prioritário de permitir a continuidade dos 
negócios daquelas organizações”, explica Antonio 
Carlos de Oliveira Freitas, diretor do Departamento de 
Segurança da Informação (DSI), órgão vinculado ao 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República (GSD). 


Potencial alvo de ciberterroristas, Brasil não está 


totalmente preparado 


Embora garanta que as empresas são capazes de 
responder de imediato a qualquer invasão ou atividade 
criminosa praticada contra seus sistemas, o diretor do 
DSI admite não ser possível afirmar que o Brasil está 
totalmente preparado para um ataque cibernético de 
grandes proporções. Como nem todas as instituições 
componentes daquele grande sistema crítico possuem 
equipes com elevado preparo e com ideais condições de 
operação, não é possível afirmar que o país, em sua 
totalidade, em termos de infraestruturas críticas, está 
integralmente preparado para lidar com tais tipos de 


ataques”, afirma Freitas. Ele ressalta que a preocupação 


não é exclusiva do Brasil e nenhum país do mundo está 


totalmente preparado para uma ameaça deste porte. 


“Importante ressaltar que, como os malware e as 
ameaças cibernéticas estão em constante evolução, 
nenhum país estará totalmente preparado para todos os 


ataques cibernéticos”. 


Ou seja, diante dessa impossibilidade acompanhar a 
evolução dos ataques cibernéticos, o diretor do DSI 
salienta que essa é uma preocupação global. Todos os 
governos estão atentos ao risco de um ataque capaz de 
paralisar os principais sistemas de comunicação. O nível 
de preparo e organização dos ciberterroristas faz com 
que nem países altamente tecnológicos e que investem 
bilhões em segurança cibernética, como por exemplo os 


Estados Unidos, estão imunes ao ciberterrorismo. 


“Os ataques a sistemas computacionais de governo e da 
matriz industrial podem possuir diferentes origens e 
propósitos, e em geral visam prejudicar a imagem, o 
fornecimento de serviços e o crescimento econômico. 
Normalmente são realizados por grupos especializados 


dotados de razoáveis recursos financeiros, uma vez que 


ferramentas para esses fins costumam ser complexas e 


dispendiosas”, destaca. 


O DSI foi criado em 2006 e desde então trabalha para 
aperfeiçoar os sistemas de segurança e evitar ataques às 
instituições, por meio da segurança cibernética, 
proteção de dados e segurança física. Tudo isso para 
assegurar a integridade, confidencialidade e a 
autenticidade da informação de interesse para a 


segurança da sociedade e do estado. 


Nesse sentido, o departamento elaborou três Instruções 
Normativas e vinte e duas Normas Complementares, 
além da Política Nacional de Segurança da Informação, 
para a Administração Pública Federal e está em vias de 
lançar a Estratégia Nacional de Segurança Cibernética e 
o Plano Nacional de Tratamento de Incidentes 


Computacionais. 
Potencial alvo 


Apesar de toda as precauções, o diretor do DSI 
reconhece que o Brasil é um potencial alvo do 


ciberterrorismo, assim como outras nações 


desenvolvidas e com economia pujante. “Todos os 
países em crescimento, com PIB elevado, com objetivos 
comerciais austeros e bem definidos, com população 
jovem e com intenso mercado consumidor de recursos 
computacionais, constituem-se em alvos significativos 
para o terrorismo cibernético”. Ou seja, a expansão da 
tecnologia transformou a estratégia dos criminosos. Os 
antigos assalto a bancos, com bandidos armados e 
totalmente expostos ficaram para trás. Roubar 
informações de governos e empresas digitalmente é 
mais eficaz, seguro e barato do que fazer usando 
métodos tradicionais. Por isso, essa prática criminosa 
movimenta bilhões de dólares por ano e torna-se cada 
vez mais sofisticada. Seus responsáveis, na maioria dos 
casos, sequer são descobertos. “Sabemos que, em 
virtude dos avanços tecnológicos, tem ocorrido um 
aumento significativo dos crimes cibernéticos, mas não 
temos condições de afirmar se tais crimes já são maiores 


do que o crime tradicional”, destaca Freitas. 


Belisario Contreras, gerente do Programa de 
Cibersegurança da OEA (Organização dos Estados 


Unidos), esteve no Brasil em 2017 para participar de um 


curso sobre crimes virtuais e ciberterrorismo na 
Procuradoria da República, em São Paulo. Na ocasião, 
ele chamou a atenção para o crescimento exponencial 
dos casos de cibercrime e ciberterrorismo no mundo e 
ressaltou que essa atividade tem sujeitado um número 
cada vez maior de pessoas, entidades e governos aos 
riscos. Contreras explicou que a variedade dos 
propósitos e efeitos dos crimes é vasta, incluindo o 
suporte técnico a ataques físicos, o recrutamento e o 
treinamento de terroristas e os danos a indústrias e ao 
funcionamento de estruturas de transporte e energia. 
“Os tipos de ameaça mudam quase diariamente. O 
mundo 'hiperconectado tem aumentado essa 


vulnerabilidade, e a América Latina não está livre disso”. 
Legislação é ineficiente 


Assim como ocorre na maior parte do mundo, a 
legislação brasileira não acompanha a evolução 
tecnológica da rede mundial de computadores. Não 
existe legislação específica para o ciberterrorismo, o que 
dificulta a tipificação desse tipo de crime. O que há mais 
próximo disso é a lei 13.620/2016, sancionada cinco 


meses antes dos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro, em 


2016. Conhecida como Lei Antiterrorismo, trata da 
investigação, processo e conceito de organização 


terrorista. A lei diz que: 


“São considerados atos de terrorismo sabotar o 
funcionamento ou apoderar-se, com violência, grave 
ameaça à pessoa ou servindo-se de mecanismos 
cibernéticos, do controle total ou parcial, ainda que de 
modo temporário, de meio de comunicação ou de 
transporte, de portos, aeroportos, estações ferroviárias 
ou rodoviárias, hospitais, casas de saúde, escolas, 
estádios esportivos, instalações públicas ou locais onde 
funcionem serviços públicos essenciais, instalações de 
geração ou transmissão de energia, instalações 
militares, instalações de exploração, refino e 
processamento de petróleo e gás e instituições bancárias 


e sua rede de atendimento”. 


No entanto, para que sejam considerados atos 
terroristas, devem ter sido praticados “por razões de 
xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, 
etnia e religião, quando cometidos com a finalidade de 


provocar terror social ou generalizado, expondo a perigo 


pessoa, patrimônio, a paz pública ou a incolumidade 


pública”. 


Portanto, a lei não é clara, tampouco tipifica o 
ciberterrorismo e quais crimes específicos podem ser 
enquadrados na legislação. Existe ainda a Lei de Crimes 
Cibernéticos (12.737/2012), que dispõe sobre a 
tipificação criminal de delitos informáticos. Esta 
legislação é direcionada ao crime de hackers, com 
menor poderio ofensivo. Por exemplo invadir um celular 


para roubar fotos ou arquivos pessoais. 


De acordo com a lei, é considerado crime “invadir 
dispositivo informático alheio, conectado ou não à rede 
de computadores, mediante violação indevida de 
mecanismo de segurança e com o fim de obter, adulterar 
ou destruir dados ou informações sem autorização 
expressa ou tácita do titular do dispositivo ou instalar 
vulnerabilidades para obter vantagem ilícita”. Por fim, a 
Lei da Segurança Nacional lista crimes “que lesam ou 
expõem a perigo de lesão: a integridade territorial e a 
soberania nacional; o regime representativo e 
democrático, a Federação e o Estado de Direito; e a 


pessoa dos chefes dos Poderes da União”. 


Fica evidente que todas essas leis são ineficazes para 
combater a crescente expansão do ciberterrorismo e dos 
crimes cibernéticos. Outro problema é que os hackers e 
os ciberterroristas estão anos-luz à frente das 
autoridades responsáveis, deixando os sistemas 
governamentais totalmente vulneráveis e ultrapassados. 
Soma-se a isso a extrema facilidade com que 
ciberterroristas impõem seus ataques e os graves danos 
que podem causar. Logo, a situação preocupa e causa 


apreensão a países em todo o mundo. 


Invasão de hackers: terrorismo ou crime 


cibernético? 


O Brasil convive atualmente com uma pequena amostra 
dos estragos que o ataques perpetrados pela rede 
mundial de computadores pode causar. Centenas, ou até 
milhares de autoridades como políticos, delegados, 
juízes, procuradores de Justiça, ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF), o ministro da Justiça, Sergio 
Moro, e até o presidente Jair Bolsonaro foram alvo de 


uma quadrilha de hackers. 


O ataque surgiu através de invasão ao Telegram, serviço 
de mensagens instantâneas baseado na nuvem. O site 
Intercept, do militante Glenn Greenwald divulgou essas 
mensagens com o objetivo claro de desacreditar a 
operação Lava Jato e causar insegurança jurídica a fim 
de favorecer uma série de políticos corruptos, 


principalmente o ex-presidente Lula. 


Para alguns, incluindo o presidente Jair Bolsonaro, o 
ataque pode ser considerado ciberterrorismo por 
envolver figuras do alto escalão da República. Para 
outros, no entanto, a ação deve ser enquadrada em 
crime cibernético. Isto porque, embora motivado por 
questões políticas, teve como objetivo principal ataques 
pessoais, e não promover mortes ou ferir fisicamente 


algum alvo. 


De qualquer maneira, o ataque a instâncias elevadas da 
política e da justiça brasileira deixa claro a 
vulnerabilidade dos sistemas operacionais e de 
comunicação. Com as informações sigilosas roubadas 
das autoridades brasileiras, seria possível cometer uma 


infinidade de crimes e ataques às instituições, sejam 


elas dos poderes Executivo, Legislativo, Judiciário ou 


mesmo ao sistema financeiro. 


Seja como for, após o ataque e a prisão da quadrilha de 
hackers num eficiente trabalho de investigação da 
Polícia Federal, o Telegram anunciou através de sua 
conta oficial do Twitter que está implementando 
mudanças para tornar-se mais seguro e evitar situações 


como esta. 


As alterações referem-se especificamente aos usuários 
do serviço que não têm a verificação em duas etapas 
ativada — ou seja, contas que não têm proteção por 
senha. A partir de agora, o usuário terá duas opções: 
esperar 60 minutos para receber um código via SMS ou 
autenticação em duas etapas, que exige senha e mais 
código enviado por SMS. A opção de receber o código 
através de uma ligação foi desativada. Segundo a 
Polícia Federal, essa teria sido a opção usada para 
hackear o Telegram do ministro Sérgio Moro. Os 
invasores da conta de Moro usaram um serviço de VoIP 
para simular o número do ministro e acessar o aplicativo 
de mensagens através de um computador, pelo Telegram 
Web. 
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Variáveis diversas criam 


cenário oscilante 


O Brasil possui 
atualmente o índice de 
cerca de 2,4% da 


população brasileira em 
estado de fome, um dos 
mais baixos da história, 
segundo consta no 
relatório produzido pela 
ONU 


Nações Unidas), o Mapa 


(Organização das 


da Fome. Com uma projeção de mais de 210 milhões de 


habitantes no país, segundo o IBGE (Instituto Brasileiro 


de Geografia e Estatística), os dados apontam que o 


Brasil possui 5,2 milhões de indivíduos passando por 


alguma restrição alimentar, englobando estágios de 


subnutrição que enquadram-se no conceito da fome. 


Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 


(IPEA), o cenário mais grave em que a pessoa não come 


por, pelo menos, um dia inteiro por falta de dinheiro, 
baixou de 6,9% em 2004 para 3,2% em 2013, o que levou 
o país a ser retirado do Mapa da Fome no ano seguinte. 
Com isso, o Brasil reduziu seus índices de fome 
equiparando-se a economias de países desenvolvidos 


como Suécia, Noruega, Dinamarca e Japão. 


No cenário nacional, 97,6% da população permanece na 
condição de segurança alimentar o que, segundo a 
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), são 
aqueles domicílios cujos moradores têm acesso a 
alimentos em quantidade e qualidade adequadas e 
sequer estão na iminência de sofrerem qualquer 
restrição em um futuro próximo, o que atualmente 


representa a maior parcela da população brasileira. 


Se até mesmo economias desenvolvidas apresentam 
focos de fome e não encontra-se um país onde ela tenha 
sido completamente extirpada, é corroborado a ideia de 
que a sua extinção completa pode ser uma meta 
inatingível, devido às diversas variáveis do cenário e aos 
componentes da conceituação do que é a fome. É preciso 
discutir a situação com seriedade, uma vez que o 


conceito da fome permeia diferentes estágios. 


Em geral, o imaginário social está associado à ideia de 
que a fome ocorre quando o indivíduo alcança o nível de 
quando seus ossos tornam-se proeminentes a um ponto 
extremo. “Na etimologia, a fome é o desejo ou a 
necessidade urgente de alimento, aquela sensação 
causada pela necessidade de comer. É um estado de 
necessidade ocasionado pela falta de ingestão de 
alimentos ou uma carência alimentar. Ela pode ocorrer 
em situações de escassez, indigência, miséria, penúria 


ou privação”, explica a nutricionista Amália Argeli. 


Existem dois tipos de fome: a aguda e a crônica. “A fome 
aguda é momentânea, tem caráter imediato, é aquele 
grande apetite ou urgência de se alimentar”, 
complementa Amália. A maior parcela dos brasileiros 
considerados em estado de fome são aqueles habitantes 
do semiárido, das favelas das periferias das grandes 
cidades, que possuem a alimentação precária ou 


incorreta, com carência de sais minerais e vitaminas. 


“A [fome] crônica ou permanente é aquela que ocorre 
quando a alimentação diária não propicia energia, 
proteínas e outros nutrientes para a manutenção 


daquele organismo, para o exercício das atividades 


daquela pessoa e de suas funções cotidianas normais”, 


continua Amália. 


Tecnicamente o conceito de fome é dividido em níveis 
de intensidade, sendo classificados como “leve”, 
“moderado” e “grave”. Ainda segundo o índice do EBIA, 
os estágios “leve” e “moderado” são classificados como 
estados de “insegurança alimentar”, ou seja, quando há 
falta de determinados alimentos em um domicílio, 
geralmente frutas, legumes e carnes, ou ainda, déficit na 
ingestão de vitaminas e sais minerais. Nos termos 
técnicos, é chamado de fome “grave”, quando a pessoa 
passa ao menos 24 horas sem recursos para alimentar-se 
ou ainda, quando há grande redução da quantidade de 
alimentos, podendo chegar à sua expressão mais grave, 


a fome. 


O que geralmente ocorre é uma flutuação do indivíduo 
entre esses patamares. No caso mais grave, se mantida 
por um longo período de tempo na vida de um 
indivíduo, a fome crônica pode gerar um quadro 
patológico: a desnutrição. Quando o corpo de um 
indivíduo entra em estado de desnutrição, é seu corpo 


expressando a situação-limite em que se encontra. “É a 


desordem no corpo humano ocasionada pela privação de 
nutrientes. Pode ser revelada por certos tipos de 
doenças, agudas ou crônicas, que aumentam a produção 
de tecidos, a renovação celular, ao ponto de levar a 
pessoa a desnutrir. Apesar de o indivíduo consumir 
alimentos, ele tem perdas involuntárias por meio de 
vômitos, aumento de sudorese, diarreias, ele vai 


perdendo líquidos e sangue”, revela Amália. 


Sendo muitas as variáveis que orbitam ao redor da fome, 
o cenário pode ser alterado a qualquer instante. Existem 
fatores desencadeadores da mazela, que também 
possuem fortes componentes de imprevisibilidade, tal 
qual o desemprego, doenças e intempéries climáticas, 
tornando a sua erradicação plena uma premissa utópica. 
Além disso, existem públicos diferenciados onde a fome 
ataca em grupos em situação de vulnerabilidade social, 


como usuários de drogas e moradores de rua. 
As ações 


Diante desses diversos elementos, o planejamento de 
ações de combate à fome torna-se eficiente pontual e 


temporariamente. Para extingui-la completamente, o 


governo precisaria também exterminar as chances de 
uma pessoa ficar doente e/ou impossibilitada de prover 
seu sustento, bem como de uma família ser acometida 
pela infeliz ocorrência de uma geada ou forte seca em 
sua plantação e passar temporadas de dificuldades de 
produção, aquisição e consequente consumo de 


alimentos. 


O autor do livro “Cultura e Alimentação”, Danilo 
Miranda, no capítulo “Utopias alimentares e vida 
cotidiana”, explica o conceito de utopia relacionado à 
fome, a começar pela etimologia da palavra. Com 
origem grega, ela tem o conceito de “lugar inexistente” 
e, continua a explanação, “o termo utopia é utilizado 
para exprimir a ideia de algo impossível, inacessível, 
mas que seria ideal de se ter. Ideal desejado, sonhado, 
seja do ponto de vista individual ou social. Do ponto de 
vista das sociedades, as utopias — aí incluídas as 
alimentares - são extremamente reveladoras das 
diferentes dinâmicas econômicas, políticas e culturais 


particulares de cada período (...)”. 


A ideia de utopia está associada também à abundância 


alimentar, a qual uma situação ideal é aquela em que a 


fome não existe, uma confusão que ocorre 
constantemente no Brasil. O fato do país ser um dos 
maiores produtores de alimentos do mundo conduz à 
ilusão de que seja viável a erradicação completa da 
fome. Até mesmo o presidente da república, Jair 
Bolsonaro, enredou-se nessa narrativa especulativa: “é 
inaceitável um país tão rico como o nosso, com terras 
agricultáveis, água em abundância... A gente não sabe 


porque alguns passam fome e outros passam mal.” 


Mitigando a fome: por que as escolhas do atual 


governo são corretas? 


O problema alimentar no Brasil ocorre em parte pela 
falta de acesso da população aos alimentos que o país 
dispõe em abundância e, neste cenário, a gestão pública 
ajuda a solucionar grande parte da situação, como no 
caso das ações de construções de cisternas, pelo Exército 
Brasileiro, no sertão nordestino. Mal assumiu o 
comando do país, em janeiro desse ano, o governo 
Bolsonaro já iniciou a construção de 200 poços 
artesianos, sendo 40 unidades direcionadas a cada um 
dos cinco estados brasileiros: Rio Grande do Norte, 


Ceará, Paraíba, Piauí e Bahia. Movidos a energia solar, 


essa medida proporciona à população local o acesso 
gratuito à água, pois as bombas trabalham sem custo 
algum para o proprietário. Com a medida, as famílias 


também poderão facilmente produzir seus alimentos. 


Os órgãos governamentais também atuam realizando a 
correção do solo, promovendo o ensino do manejo da 
terra, distribuindo sementes e material de trabalho na 
terra. Outra forma de mitigar a incidência da fome no 
país, é desburocratizando a vida do agricultor rural, 
familiar ou industrial e, nesse aspecto, o presidente da 
República compreende bem a importância desse tipo de 
ação: “o que nós temos que fazer, nós do Poder 
Executivo e o Legislativo, em grande parte um depende 
do outro, é facilitar a vida do empreendedor, de quem 


quer produzir”, explicou o mandatário da nação. 


Uma possibilidade que também não é levada em 
consideração pelos governos em relação às ações de 
segurança alimentar é a aplicação de conhecimentos 
adquiridos por meio da ciência e tecnologia de 
alimentos, aproveitando-os como políticas públicas a 
serem aplicadas em âmbito nacional. O país possui 


inúmeros estudos no meio acadêmico desenvolvidos por 


nossos mestres e doutores, cientistas, bem como pela 


Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa). 


Dois exemplos significativos são os cultivos 
biofortificados, que podem ajudar a construir uma 
alternativa efetiva no combate à desnutrição, e também 
adotar a obrigatoriedade do plantio e uso de Ora-Pro- 
Nobis em todas as creches e escolas públicas do país. 
Conhecida como a “carne dos pobres”, a planta possui 
25% de proteínas e pode ser tornar uma ferramenta de 
grande serventia para a redução dos índices de 


insegurança alimentar. 


A falta de preparo dos profissionais da cozinha nas 
escolas públicas é alarmante já na atualidade, havendo 
casos relatados de devolução de alimentos em ótimas 


condições de consumo. 


A deputada federal Bia Kicis denunciou em suas redes 
sociais, no último dia 03 de agosto, um caso de recusa 
de alimentos de alta qualidade e próprios para o 
consumo por parte de uma creche “Tem denúncias de 
merendeiras que preferem produtos industrializados (...) 


não querem se dar ao trabalho de descascar uma 


abóbora, uma cenoura. Pra quem não sabe, você 
aproveita tudo do brócolis, (...) isso tudo é alimento. 
Não podemos aceitar como esse tipo de alimento tão 


perfeito e fresquinho, alguém pode devolver.” 


O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep) revelou nas 
pesquisas anuais de 2016 e 2018 intitulada Censo 
Escolar da Educação Básica que o país possui um total 
de 41,6 creches e pré-escolas com 5,1 milhões de 
crianças matriculadas, 144 mil escolas públicas do 
ensino fundamental, alcançando 48 milhões de crianças 
e jovens. Já no ensino médio, são 20 mil escolas, 


podendo ser alcançados 6,6 milhões de jovens. 


Além disso, o governo pode adotar a oferta de cursos de 
capacitação de aproveitamento integral de alimentos 
nas unidades educacionais públicas, bem como a medida 
pode ser expandida para as 1.424 unidades prisionais e 
colônias agrícolas, e outras instituições públicas cujo 


haja disponibilidade de hortas. 


Banco de Alimentos 


Outra excelente iniciativa que atua na área de segurança 
alimentar é o Banco de Alimentos. Com alarmantes 
índices de aproximadamente 30% de desperdício dos 
alimentos no Brasil, o banco oferece uma solução 
unificada. Sendo exemplo de gestão inteligente, seu 
objetivo específico é a arrecadação de alimentos e 
gêneros alimentícios impróprios para comercialização 
mas que fogem aos padrões estéticos e comerciais, mas 
que estão aptos ao consumo em sua integralidade ou em 
boa parte do alimento. Com isso, a instituição alia o 
desperdício de comida ao trabalho social de 
atendimento àqueles que precisam saciar a fome, dos 
níveis leve ao grave. Ou seja, o banco mata a fome 
daqueles que não têm ou teriam o que comer se não 


fosse a ajuda da entidade. 


A ideia também é conscientizar a população a respeito 
da cultura do desperdício que caracteriza-se pelo 
exagero de dos alimentos além da necessidade semanal 
de um domicílio, acarretando no desperdício com o 


apodrecimento da comida. 


Por parte das indústrias alimentícias e supermercados, o 


desperdício ocorre em razão deles não direcionarem 


adequadamente suas sobras impróprias para 
comercialização, que se caracterizam como aqueles 
alimentos que estão em parte amassados, danificados ou 
até esteticamente rejeitados pelo consumidor. “Você 
sabia que tem gente que não compra melão oval? E será 
que na natureza todos os melões nascem redondinhos?”, 
explica Gabriel Monteiro, coordenador de comunicação 
do Banco de Alimentos da maior cidade da América 


Latina, São Paulo. 


A sistemática da instituição é muito bem elaborada. “Os 
alimentos doados são coletados nos locais e dias 
indicados pelos doadores. Em seguida, as doações são 
armazenadas na central de arrecadações, um depósito 
próprio do Banco de Alimentos. Neste local, as 
nutricionistas analisam e determinam quais os tipos de 
alimentos necessários para as instituições, conforme as 
quantidades e valores nutricionais ideais para suprir 
suas necessidades. Posteriormente, ocorre a distribuição 
qualificada dos alimentos, entregues gratuitamente para 
as instituições assistenciais previamente cadastradas no 
Banco de Gestão e Sustentabilidade. (...) As entidades 


beneficentes (entidades assistenciais como creches, 


escolas, asilos, lares de excepcionais, associações de 
bairros, entre outras) também recebem treinamento 
sobre segurança alimentar, higiene, e aproveitamento 
adequado dos alimentos.”, informa por meio de seu site 
oficial o primeiro banco de alimentos a ser instaurado 


no Brasil, no Rio Grande do Sul. 
Aproveitamento 


Outra frente de ação da instituição é o aproveitamento 
das partes dos alimentos que seriam descartados e, ao 
mesmo tempo, ensinar à população nutritivas receitas. 
Em um cenário nacional, não é suficiente que as pessoas 
apenas deixem de morrer de fome, é necessário que elas 
se alimentem correta e suficientemente, com nutrientes 


e vitaminas necessárias à demanda corporal. 


“A utopia alimentar não deve ser explicada apenas pela 
trivial (e crescente) necessidade de sonhar com algo que 
vai se tornando cada vez mais difícil: alimentar-se. A 
reflexão deve ser ampliada para dar lugar também à 
outra necessidade conjunta: o alimentar-se bem. O que 


pretendo então é chamar mais a atenção a esse 'bem””, 


reitera Danilo Miranda. 


O conceito norteador desse segundo eixo de atuação é o 
aproveitamento integral dos alimentos, sendo ele 
utilizado no trabalho de preparação das quentinhas a 
serem direcionadas às entidades carentes, bem como no 
ensino da população interessada em aprender a 
cozinhar aproveitando aquilo que a maioria das pessoas 
têm o costume de jogar na lata de lixo. A partir de 
folhagens e cascas da cenoura, da banana, da melancia, 
entre outras inúmeras partes de frutas, legumes e 
vegetais que são criadas deliciosas receitas. Além de 
propiciar um maior volume de alimentos, o 
aproveitamento integral é altamente benéfico para a 


saúde em função das cascas serem ricas em nutrientes. 


O primeiro banco de alimentos a ser implementado no 
Brasil foi a unidade no Rio Grande do Sul, há 19 anos e 
os resultados são significativos: somente no ano de 
2018, a instituição distribuiu 769.637 de quilos de 
gêneros alimentícios beneficiando 193 instituições de 
Porto Alegre, equivalendo a 20 mil famílias 
mensalmente. A iniciativa cresceu tanto que em 2007 foi 
criada a Rede de Bancos de Alimentos no Rio Grande do 


Sul, onde estão reunidos 21 associados atualmente. 


O formato econômico do banco de alimentos expandiu- 
se por todo o Brasil e, atualmente, os três setores da 
sociedade — primeiro, segundo e terceiro setor — copiam 
o modelo. Na união entre o primeiro e segundo setor, o 
país conta com 239 bancos de alimentos espalhados por 
todo o Brasil, além de outros 189 em processo de 
adesão, segundo o Ministério da Cidadania. Em 2018, a 
Rede Brasileira de Banco de Alimentos do Brasil recebeu 
e distribuiu mais de 82 toneladas de alimentos, 
assistindo 9.581 entidades beneficentes e alcançando a 
vida de 3.647.494 pessoas. 


Em Brasília, o primeiro setor é representado por uma 
iniciativa em conjunto entre a Ceasa (Centrais de 
Abastecimento) e os governos federal e distrital. No 
segundo setor, existe o Mesa Brasil, iniciativa do 
Sistema Sesc, representando o comércio. No terceiro 
setor, temos as Organizações Não Governamentais, 
movidas pela iniciativa da população civil organizada, 
como é o caso de São Paulo e Rio Grande do Sul, onde 
surgiu o primeiro Banco de Alimentos. “O Banco de 
Alimentos trabalha diariamente para levar àqueles que 


mais precisam a mínima condição de uma vida digna, 


que é o alimento”, informa a instituição em seu site 


oficial. 


Cabe neste cenário que o Estado atue incisivamente com 
ações como estas, promovendo o acesso ao trabalho 
gerador de renda e alimentos, além de desenvolver 
soluções de apoio disponibilizando-as para quando a 
fome aparecer na vida das pessoas. Porém, perseguir a 
meta da extinção completa da problemática no país, é 


perda de tempo, recursos materiais e humanos. 
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Quando os dados são 


instrumentalizados pela 


ideologia de plantão 





O presidente da república, 


Jair Bolsonaro, abriu o Pauta da fome 


debate em dormia da em debate 


por Priscila Dalcin 


temática da fome ao 
receber no Palácio do 
Planalto, nesse último dia 
19, correspondentes de 


jornais e emissoras de dez 





países. Durante o café da 

manhã com os profissionais de imprensa, Bolsonaro foi 
questionado pelo repórter do El País a respeito da fome 
no Brasil e, instantaneamente, rebateu alegando a 


inexistência do problema no país. 


“Esse negócio de dizer que se passa fome no Brasil é 
uma grande mentira. Passa-se mal, não se come bem, aí 


eu concordo. Você não vê gente mesmo pobre andando 


pelas ruas com o físico esquelético como a gente vê em 
alguns outros países pelo mundo.” Destituído de dados e 
explanações mais aprofundadas acerca do tema, o 
presidente entregou de mão beijada a oportunidade que 
a militância de esquerda esperava para achincalhar e 


desgastar sua imagem. 


Foi uma avalanche de críticas provenientes da mídia 
mainstream, que não perdeu tempo em adjetiva-lo como 
mentiroso. Além disso, foram liberados diversos 
pronunciamentos de líderes políticos de partidos 
comunistas e instituições popularmente conhecidas pela 
atuação dentro do eixo temático da fome, como o IBASE 
(Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas), 
entidade fundada por um amigo do ex-presidente Lula, 


o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho. 


“A fome é real”, era o título da nota oficial da 
instituição, que continuou: “a declaração do Presidente 
Jair Bolsonaro em que afirma ser mentira haver quem 
passe fome no Brasil mostra um total desconhecimento 
do cotidiano de boa parte da população brasileira. 
Apesar de sermos um dos maiores produtores de 


alimentos no mundo, nosso país ainda carrega uma 


realidade bastante dramática quando o assunto é a fome 


e a extrema pobreza”. 


A atriz da maior emissora de televisão do país, Camila 
Pitanga, também se pronunciou em um programa 
matinal: “não consigo não falar. Não consigo esquecer 
que nosso presidente disse que não há fome no Brasil. 
Isso dói, pensar que nosso maior representante não está 
atento para essa realidade brasileira. (...) É associar a 


fome à magreza”, reprovou. 


A questão alcançou o nível internacional, posto que a 
esquerda movimenta-se em muitas pautas a serviço da 
ONU (Organização das Nações Unidas), sendo a fome é a 
principal delas. Estando citada como um dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio na lista criada, ainda no 
ano 2000, pelo organismo internacional, supostamente 
com o intuito de “transformar o nosso mundo”, a 
temática foi a brecha para que a militância do alto 
escalão global se pronunciasse e ganhasse mais espaço 


político. 


“Fiquei chocado com a afirmação do presidente Jair 


Bolsonaro de que não existe fome no Brasil. O 


presidente está mal informado”, afirmou o ex-diretor- 
geral da agência das Nações Unidas que trata de 
alimentação e agricultura, a FAO (Food and Agriculture 


Organization of the United Nations). 


Bolsonaro foi questionado em uma segunda 
oportunidade, em entrevista coletiva, onde tentou 
explicar rapidamente mas ainda esquivando-se de 
oferecer uma minuciosa explanação: “falar que se passa 
fome no país é um discurso populista, tentando ganhar 


a simpatia popular, nada mais além disso”. 


Argeli corrobora: “não somos um país em que vivemos 
uma pandemia, o que temos são pessoas em situações 
vulneráveis, que ainda estão completamente 
desassistidas a ponto de ser uma catástrofe 


epidemiológica”. 
A fome instrumentalizada 


Com dados não se discute, analisa-se. No entanto, 
quando recheados de ideologias, eles podem ser 
manipulados de maneira que ratifiquem o discurso que 


se pretende implementar ou manter em voga. Dois 


exemplos gritantes dessa técnica utilizada pela esquerda 
no país são a aprovação automática dos alunos nos anos 
letivos nas escolas; o outro é a contabilização do 
número de desempregados no país, que desconsidera os 
indivíduos que estão inscritos regularmente em 
programas sociais como o Bolsa Família e aqueles que 


não procuram emprego. 


No primeiro cenário, os alunos são proibidos de serem 
reprovados, tendo o Estado o objetivo único de elevar os 
índices de aprovação nas escolas, independente dos 
estudantes estarem bem ou mal formados. O resultado 
disso é o surgimento de uma geração emburrecida e 
despreparada para o mercado de trabalho. No segundo 
cenário, o conceito de desempregado é modificado com 


fins estatísticos. 


A situação é tão alarmante que, em 2015, um deputado 
também da ala esquerdista do Congresso Nacional, 
Daniel Coelho (PSDB-PE), deu entrada no Projeto de Lei 
2126/15, que visava obrigar os órgãos responsáveis pela 
mensuração do mercado de trabalho a seguir os 
parâmetros recomendados por uma resolução da 


Organização Internacional do Trabalho (OIT), de 2013, 


conforme consta no site oficial da Câmara dos 


Deputados. 


O projeto propunha que fossem considerados 
desempregados todos os beneficiários de programas de 
transferência de renda, como o Bolsa Família, que não 
tivessem ocupação profissional remunerada em 
dinheiro, pessoas que tinham trabalhado ao menos uma 
hora completa na semana de referência mesmo que 
tivessem sido remuneradas em dinheiro, mercadorias, 
benefícios ou produtos. Atualmente, o IBGE considera 
todos esses indivíduos como pessoas empregadas. O 
projeto previa ainda que só poderia ser considerado 
empregado aquele que fosse remunerado com moeda 
corrente. “É importante que o país (...) não apresente 


dados maquiados”, afirmou Coelho. 


Esses dois exemplos iluminam o olhar dos desatentos 
para que consigam compreender amplamente as táticas 
da esquerda, que não veio pra brincar. Seu objetivo é 
ganhar o jogo através das diversas táticas traçadas e 
tomar as mentes, como ensinou um dos fundadores do 
Partido Comunista da Itália no final do século XIX, 


Antônio Gramsci. 


Uso da comoção 


Sendo a fome uma temática que naturalmente desperta 
comoção, emparia e mobilização social, a esquerda 
encontrou na temática a bandeira perfeita para 
alcançarem as mentes e os corações, imputando sobre 
os indivíduos que se associam às causas, temas 
transversais como ideologia de gênero e divisão de 


classes. 


Diante da inércia da direita, a esquerda expandiu 
terreno, fundou instituições não-governamentais, 
promoveu diversos e numerosos encontros, fincou suas 
bandeiras em cima da temática da fome. Mas na 
verdade, ela apenas trabalha uma pequena parcela de 
toda a problemática da insegurança alimentar, promove 
um estardalhaço na imprensa mainstream, a qual já foi 
ideologizada e grita para o mundo de que estão 
resolvendo a situação, inclusive para as Organizações 
das Nações Unidas (ONU), instituição tomada pela 
esquerda internacional, portanto, apoiadora das ações 


da esquerda no Brasil. 


O cenário é falacioso porque, diante de todos os 
elementos expostos, é possível perceber que a questão 
da insegurança alimentar é ampla e com variáveis 
oscilantes, sendo portanto, utópico alegar ser possível 
extingui-la por completo. Segundo que, ao investir 
poucos milhões na temática, disseminam a ideia de 
serem produtivos mas na verdade, não alcançam o nível 


mais próximo da solução do problema. 


Um bom exemplo disso é o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) criado em 2003, durante o governo 
Lula. No que aparentemente é um excelente projeto, é 
possível averiguar que em 2014, ainda durante o 
governo Dilma Housseff, foi destinado R$ 565 milhões 
para a agricultura familiar. Em 2018, a conta caiu para 
R$ 3,5 milhões, sendo apenas dois milhões oriundos do 
governo. A diferença é drástica pela razão da esquerda 
ter quebrado o país, bem como, muito possivelmente, 
esses recursos estavam  superfaturados visando 


beneficiar os amigos do rei. 


Considerando que o Partido dos Trabalhadores (PT) tem 
como agricultura familiar o MST, é possível avaliar que 


esses recursos estavam sendo muito bem empregados 


na causa operária. E se realmente estivem preocupados 
com a solução da questão nutricional do país, usariam 
os R$ 40 bilhões que desviaram, conforme foi 
desvendado pela operação Lava-Jato. Esse montante 
poderia ter sido aplicado também na construção de 
1.333.333 cisternas no semiárido nordestino, a um custo 
de R$ 30 mil, podendo desenvolver a região e ofertar a 


independência na produção agrícola. 


A má notícia é que, dado ao fato da ONU ser grande 
promotora do globalismo e estimular ações da esquerda 
no país, provavelmente o Brasil não possui apenas cinco 
milhões de pessoas passando fome, existindo a 
possibilidade dos dados terem sido maquiados para uma 


margem inferior à realidade que é divulgada. 


A boa notícia é que as soluções e os recursos estão 
disponíveis, ainda que escassos, para um governo que 
tem demonstrado seriedade diante das contas públicas e 
poderá reduzir ainda mais a problemática da fome. As 
soluções estão à disposição, agora é só fazer o que tem 


que ser feito. 
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Rússia contra a Hispanidade 
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C) GEOPOLÍTICA 





Coloquemo-nos mentalmente na Espanha na década dos 30 e 
na Rússia Soviética de 1943. Longe de ser uma tarefa difícil — 
pelo menos fisicamente— é, de fato, outra das coisas preciosas 
que a literatura e a imaginação nos permitem levar adiante. 
Aquele que está mais ou menos imbuído da história do século 
XX, especialmente de suas guerras, saberá que estamos falando 
de dois períodos específicos: (1) o período de rearranjo 
geopolítico e repotenciação bélico —chamado “entre- 
guerras”— e o período da (2) Segunda Guerra Mundial. Boom 


radical da era de ferro e aço. 


Pretensões e arrogâncias soviéticas 


A Guerra Civil na Espanha e seu prelúdio 
podem ser interpretados de formas 
diferentes, seus massacres se opõem ao 
ponto de anulá-se uns aos outros, suas 
apologéticas, evocadas como argumentos. O 
que é um fato é que o único império que 
desejava a Espanha com excessiva ganância 
foi a União Soviética. Apesar da guerra 
declarada por Stalin a Leo Trotsky, o 
primeiro deles e Mólotov adotam a máxima 
trotskista: “A revolução socialista começa 
dentro das fronteiras nacionais; mas não pode 
ser contida nelas”, visto que o que estava 
acontecendo na península seria a definição 
do próximo confronto militar em larga 
escala. Poucos anos depois, no alvorecer da 
Segunda República e à beira da Guerra Civil, 
o Presidente do Conselho de Ministros e 
proeminente líder do PSOE (presidente até 
1935), Francisco Largo Caballero, falaria em 


1936 no Cinema Europa: 


«Declaro paladinamente que antes da 
República nosso dever era trazer a República; 
mas estabelecido este regime, nosso dever é 
trazer o socialismo. E quando falamos de 
socialismo, não devemos apenas falar sobre o 
socialismo simples. Precisamos falar sobre o 
socialismo marxista, 0 socialismo 
revolucionário. Temos que ser marxistas e ser- 
lo com todas as suas consegiiências. A 
República burguesa deve ser transformada em 
República socialista. Nós não desistimos 


disso.» 


Luis Araquistáin, conselheiro intelectual de 
Largo Caballero (conhecido como o “Stalin 
espanhol”), também foi o ideólogo da facção 
bolchevique do PSOE (Partido Socialista 
Laborista Espanhol), e foi ele quem revelou o 
íntimo elo de Largo Caballero com Mólotov e 
Stalin e, consequentemente, com a URSS. 
Araquistáin disse em um artigo de 1939 
intitulado "A intervenção soviética conferida 


por cartas de Stalin”, depois de desclassificar 


a correspondência dos líderes comunistas, 


que: 


«Noventa por cento, pelo menos, dos 
republicanos espanhóis podem atestar este 
fato, tolerado, durante a guerra, pelo astuto 
argumento que equivalia a uma chantagem de 
que, se a política defendida pela Rússia não 
fosse feita na Espanha, sua venda de material 
de guerra para a República cessaria, como de 
fato aconteceu sempre que ela [a Rússia] queria 
demitir homens do governo ou militares e 
funcionários públicos que eram politicamente 


desagradáveis...» 


Dessa maneira, a influência soviética era 
mais do que evidente e pesada, tanto em 
sentido imperial quanto ideológico em sua 
inspiração. Apesar de certas críticas que 
Stalin fez à revolução espanhola, dizendo 
que seu caminho “difere do caminho 
percorrido pela Rússia”, a URSS continuou 
enviando insumos, artilharia pesada, 


tanques, fuzis, alimentos e voluntários 


russos —estes últimos durante a Guerra. Em 
outros documentos desclassificados das 
Brigadas Internacionais da URSS, 
preservados pelo Arquivo Estatal de História 
Político-Social da Rússia (RGASPD, há um 
decreto de 1936 assinado por Stalin sobre a 


Guerra Civil, que ordena o seguinte: 


«Considero necessário fornecer petróleo 
urgentemente aos espanhóis em condições 
preferenciais e, se necessário, baixar o preço. 
Se os espanhóis precisam de pão e outros tipos 
de comida, tudo isso deve ser vendido em 


condições preferenciais.» 


Vendo o que estava acontecendo, num 
sentido holístico, você pode entender várias 
coisas. Como que Mólotov, Stalin e depois 
Khrushchev, adotando a internacionalização 
do comunismo de forma conjuntural, eles 
criaram as bases para a estratégia 
revolucionária da era pós-guerra e, sem 
saber, para a era pós-URSS. Mesmo nas 


Brigadas Internacionais, eles enviaram um 


grande número de oficiais da Naródny 
Komissariat Vnútrennij Del ou por sua sigla 
NKVD (mãe da KGB) para infiltrar a 
estruturas políticas espanholas com o 
objetivo de evitar desvios, estabelecer a 
espionagem soviética e sequestrar a gestão 
política (déjà vu?). Deste modo, a ortodoxia 
soviética procuraria impor-se contra o 
frentepopulismo heterodoxo espanhol; 
agora, com que propósito seria realizada essa 
grande operação de infiltração, 
financiamento, assessoria e 


“confraternização”? 


Dada a decisão tão cirúrgica dos soviéticos, 
pode-se argumentar que eles estavam 
procurando um enclave com acesso ao 
Mediterrâneo, ao Norte da África e com 
acesso ao Atlântico. A Espanha representaria 
um novo tumor comunista na Península 
Ibérica, cuja metástase para o resto da área 
seria apenas uma questão de tempo (com um 


Blum fraco e errático na França e um 


Portugal militarmente inferior). No entanto, 
a Guerra Civil saiu a favor do lado dos 
rebeldes, mais tarde estabelecendo o regime 
de Franco, representando a 
institucionalização da única derrota sofrida 
pela União Soviética na época, acima do III 
Reich de Hitler e da Repubblica Sociale de 


Mussolini. 


Mesmo assim, os espanhóis queriam devolver 
a visita. A vingança estava agora no lado 


hispânico... e seria executada em breve. 
A façanha espanhola 


Anos mais tarde, após a primeira metade da 
Segunda Guerra Mundial, foi criada a 250.º 
Divisão de Infantaria, mais conhecida como a 
Divisão Azul de voluntários espanhóis 
dispostos a lutar contra o bolchevismo, 
conjunturalmente com a Wehrmacht do 


Terceiro Reich. 


Passaram 900 dias desde o cerco alemão à 
Leningrado até a execução da Operação 
Poliarnaya Zvezdá (CEstrela Polar”) que 
buscava acompanhar o sucesso da Operação 
Iskra (CCentelha”), restaurando a 
comunicação terrestre entre Leningrado e 
Moscou. Os divisionários, uma vez no 
enclave, se estabeleceram e assumiram suas 
posições em bunkers, trincheiras e postos 


oficiais. 


Alguns meses passaram, quando no alvorecer 
do dia 10 de fevereiro de 1943 um grande 
ataque de artilharia soviética começou 
contra as fileiras dos 5 mil voluntários 
espanhóis, no subúrbio de Krasny Bor, 
adjacente a Leningrado. Após o ataque, as 
divisões de infantaria soviética 43.º, 45.º, 
63.º e 72.º, compreendendo 44.000 
homens, apoiados pelos 43.º e 46.º 
Regimentos Blindados de 100 tanques, a 
35.º Brigada Motorizada e a 34.º e 250.º 


Brigada de Esquiadores, junto com dois 


batalhões de artilharia antitanque com 
canhões, decidiram consolidar o que para 
eles significou uma vitória quase imediata 


contra os espanhóis. 


O ataque do Exército Vermelho foi bestial; 
mesmo assim, os espanhóis da Divisão 
atiraram com seus MG a uma velocidade de 
1.300 tiros por minuto, enfrentando os 
vermelhos, cujo ataque gradualmente se 
dissipa até parar. A proporção de vítimas foi 
de 1 a 5: 2.800 hispânicos e 12.000 
soviéticos. Nem os comunistas, nem os 
nazistas, podiam acreditar na resistência e 
no poder de alguns hispânicos esfarrapados 
contra o grande fogo eslavo. A frente não foi 
quebrada e Stalin teve que cancelar a 
Operação Estrela Polar, tomando outra nova 
e humilhante derrota nas mãos dos 
espanhóis, herdeiros da glória dos Tercios 


antigos. 


A retaliação russa 


O Exército Nacional e o Exército Vermelho 
desapareceram, Stalin e Franco morreram, 
mas a Rússia nunca esqueceu a maior 
humilhação sofrida em sua era imperial 
soviética. A frustração permaneceu latente e 
paciente para se tornar execução. Execução 
que Fidel levará a cabo, que logo pouco 
depois a sua chegada faria saber, com a Crise 
dos Mísseis, que seria o novo enclave 
soviético no Caribe, e que sua missão era 
espalhar o vermelho pela região. O primeiro 
passo soviético em nossa região foi uma 
mensagem direta de duas faces; por um lado, 
ele começaria a antagonizar o latino- 
americano contra o americano e, por outro, 
começaria a cooptar, pouco a pouco, as 
antigas províncias da monarquia hispânica, 
como fez no passado, com as bases do 


Império Russo. 


Assim, Fidel durou décadas tentando invadir 
e infiltrar a Venezuela, até ser bem sucedido 


em 1989, dando lugar à chegada de Chávez 


em 1992, impulsionada pelo incipiente Foro 
de São Paulo, cálice do novo paradigma 
revolucionário promovido por Molotov, 
Stalin e Khrushchev, e inspirado por Trotsky 


e Gramsci. 


Alexander Dugin, ocultista identitário e o 
mais proeminente ideólogo do Eurasismo 
(globalismo russo) —estudado no Kremlin e 
nas academias militares russas— fala da 
Espanha Negra em sua 4TP (Quarta Teoria 
Política) como superador da vida mundana< 
a Espanha trágica, merecedora da morte 
antiga. Com hipocrisia cheia sua boca com 
uma Espanha eterna, a Imperial, a 
esquecido. No entanto, a práxis vai à tona no 
momento que seus postulados políticos 
ganham vida, como o apoio ideológico e 
assistência aberta a movimentos e partidos 
marxistas que difamaram a Hispanidade 
mais do que o mesmo velho império inglês; 
aqueles partidos que o Dugin apoia são os 


que destruíram a região, especialmente a 


Venezuela. Esta revolução comunista 
continental está repleta dos males sofridos 
na região eslava: genocídios e fomes (isto é, 
Venezuela), conflitos étnicos (na forma de 
indigenismos) e expansionismo globalista 
(isto é, Foro de São Paulo/Rússia/China). O 
comunismo Venezuelano, apoiado pelo 
Dugin, demonizou o Império Espanhol e vem 
dando guerra contra os hispânicos, 
impulsionado e apoiado pela Rússia nas 
sombras não tão escuras a fim de vingar a 
humilhação do passado. Dugin não é um 
neo-medievalista, nem tradicionalista, 
defensor da Sancta Mater Rossíya; são, o 
Eurasianismo e ele, na realidade, os epígonos 
russos da frustração dos fracassos históricos 
e do ressentimento pela humilhação contra 
os hispânicos, em conjunto com o califado 


mussulmano. 


O globalismo russo, defendido pelo 
romântico Dugin, se vangloria de lutar 


contra o “imperialismo americano”, mas, 


como seus pais bolcheviques, quer, uma vez 
que o Empire tenha caído, usar suas 
estruturas para pintá-las de azul, branco e 
vermelho e apoiar aqueles que sejam 
dogmaticamente fiéis às opiniões do 
Kremlin. Tanto assim, que Dugin é 
abertamente anti-Gorbachev e anti-leltsin 
por destruir “sinistramente” as tendências 
imperiais russas, e, por outro lado, considera 
Putin um herói por reagir à capitulação 
neoliberal —alimentando precisamente a 
efervescência comunista. O mundo 
multipolar soa bonito com o sotaque exótico 
do ideólogo moscovita, mas depois dessa 
pronúncia, o Eurasianismo propõe na 
América Latina um esquema diplomático e 
mercantil que segue os passos —sem direito 
a réplica— do pseudo-bastião espiritual do 
Oriente à-la-Guenón, contra a “Occidentosis” 
(Ahmad Fardid dixit). 


O idílio do globalismo russo pela América 


Latina e, especialmente pela Venezuela, é de 


um lado, geoestratégia (ideologicamente 
antiamericana e logisticamente extrativista e 
quase-sedentária, para rivalizar com o norte 
e dominar o sul militarmente, usando 
procuradores como partidos comunistas e 
governos fantoches, Hezbollah, FARC, ELN, 
et al). O geógrafo Halford Mackinder chamou 
a Eurásia de Heartland (coração do mundo), 
como se fosse o Santo Graal geopolítico que, 
se dominado, seu conquistador seria o 
conquistador da Ilha Mundial e do Mundo. 
Nas regiões da Ilha do Mundo que Mackinder 
menciona, não está Estados Unidos, muito 
menos o sul; este erro lhe custou uma grande 
surpresa, porque, omitido o continente 
americano, omitiu o que vai do século XXI — 
e o que provavelmente se tornará uma 
grande parte dele. No entanto, com ajustes 
correspondentes, o eurasianismo atua como 
o coração do mundo, enganando através do 
discurso esotérico e de  centelhas 
nacionalistas, falando de virtudes que 


acabam sendo miragens infernais, e agindo 


como um gendarme mundial, desta vez com 


grandes espasmos neo-soviéticos. 


Mas é também uma velha vingança que eles 
queriam cobrar à Hispanidade (um holismo a 
ser definido), procurando destruí-la e 
substituí-la por conflitos étnicos, 
balcanização — isto é, belicismo étnico como 
as guerras  yugoslavas—, comunismo 
galopante, narcoterrorismo e, na penumbra 
do acima mencionado, a ascensão do Islã 


como o estágio místico e religioso. 


A Hispanidade não é uma irmã de fronteiras 
com o Eurasianismo; um é, de fato, a contra 
do outro. O destino do segundo para o 
primeiro é a sua destruição, a fim de impor 
uma realidade de barbárie e conflito para 
umas fáceis dominação e vingança satisfeita. 
A diferença entre o ethos hispânico e o 
eurasiano é que a Rússia (branda ou 
ortodoxa) pode existir para os hispânicos, 
mas uma Hispanidade russófila e orientalista 


nunca, e isso é inaceitável para o globalista 


russo. É por isso que nenhuma 
predominância eslava deve ser permitida 
fora de suas adjacências. O hispânico não se 
importa que Heartland tenha seu pretensioso 


coração quebrado. 
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$ CULTURAL 


Jung dizia que nós somos todos 
“míopes”. E que aquele que souber 
de sua miopia e conhecer o 
tamanho da mesma é um sábio 
entre nós. Naturalmente ele não 
estava falando de uma doença 
oftalmológica. Falava de um 
LUGAR DO OBSERVADOR. O lugar 
da relatividade do olhar do 
observador. O lugar da certeza 
absoluta está reservado a Deus e 
aos esquizofrênicos. Aos demais, 
nos cabe o do relativo. O do 
observador que só vê a parte que 
está podendo ver. Á partir do lugar 


de onde observa. 


Um dos livros de Jung que mais me agrada, é uma coletânea 
despretensiosa de artigos chamada: Entrevistas e encontros. São 
textos curtos. Pequenos artigos e entrevistas onde o detetive da 
alma humana derrama seu olhar agudo e radicalmente 
fenomenológico sobre acontecimentos mundanos de seu tempo. 
Jung pertence a uma época em que ainda existiam grandes 
generalistas que investigavam o bicho homem além do conflito 
religioso-ideológico que monopoliza nossas imaginações nos dias 
que correm. Estava aqui imaginando qual fenômeno de nosso aqui- 
agora poderia interessar ao olhar investigativo do mestre de Zurich. 
Não faço a menor ideia. Quem sou eu pra imaginar o que imaginaria 
um gênio da psicologia? Mas penso que se tivesse a oportunidade 
de entrevistá-lo sobre o que acontece, por exemplo, agora em nosso 
país sob o viés do símbolo, perguntaria qual é o “segredo” 
psicológico do “mito”. 


Bolsonaro tinha tudo pra dar errado. E não se cansa de fornecer 
intencionalmente ou não, munição aos que querem detratá-lo e 
apresentá-lo como uma espécie de bode expiatório de toda a 
sombra que nos assola. No entanto, ao que parece, seu mito e 
popularidade aumentam a cada golpe desferido por seus 
adversários. Qual é o segredo de marketing deste “Dom Quixote” 
que venceu uma eleição praticamente sem gastar dinheiro com 
marqueteiros, num país onde a pessoa mais poderosa até então, era 
o marqueteiro? Onde está o botão, o “Ponto G” que Bolsonaro sabe 
acionar e que consegue converter em respeito, amor e adoração 
popular, uma postura e atitudes de uma simplicidade, sinceridade e 
“tosquice” que já teriam fritado publicamente qualquer presidente 
da República anterior a ele? 


Estava aqui matutando quando me caiu em mãos um vídeo com 
trechos de falas de pessoas de “esquerda”, anteriores à eleição do 
Capitão-Mito. Assisti várias vezes até conseguir prestar atenção no 
que se esconde além do conteúdo. Além do conteúdo da narrativa 
está o olhar do narrador. A atitude dele. O lugar DE ONDE ele está 
falando. 


Todos os personagens do vídeo que assisti que incluía políticos, 
intelectuais, jornalistas, comentaristas e o próprio candidato 
derrotado pelo “coiso” apresentavam algumas características 
comuns. Chamou-me a atenção especialmente, a “certeza”. Todas 
aquelas pessoas tinham, ou achavam que tinham a certeza absoluta 


de que Bolsonaro seria derrotado inexoravelmente. 


Tipo o Uruguai na final da copa de 1950 no Maracanã contra o 


Brasil. 


Nenhum daqueles experts em política sequer cogitava a 
possibilidade de a sua própria opinião ser apenas uma opinião. E 
muito menos a possibilidade de estarem equivocados. Todos 
falavam a partir do LUGAR ABSOLUTO DA CERTEZA. O que poderia 
estar lhes dando essa “certeza”? 


Jung dizia que nós somos todos “míopes”. E que aquele que souber 
de sua miopia e conhecer o tamanho da mesma é um sábio entre 
nós. Naturalmente ele não estava falando de uma doença 
oftalmológica. Falava de um LUGAR DO OBSERVADOR. O lugar da 
relatividade do olhar do observador. Que não tem como evitar a 
distorção da realidade a partir da sua visão. Mas que sabe que o que 
está vendo não é a própria realidade e sim uma parte distorcida 
dela. O lugar de quem sabe que sua opinião é apenas uma opinião. 
Uma opinião relativa e limitada a um estado de consciência. Uma 
opinião que pode estar errada, ser ultrapassada, pequena, e sujeita 
a ser massacrada pelos acontecimentos. Como o Brasil em 1950. 
Como cada um de nós em nossas vidas diárias. E como a esquerda 


na eleição passada. 


O lugar da certeza absoluta está reservado a Deus e aos 


esquizofrênicos. 


Aos demais, nos cabe o do relativo. O do observador que só vê a 
parte que está podendo ver. A partir do lugar de onde observa. 


Se o “mito” vai desmoronar, como querem seus detratores? 
Provavelmente sim. 
Quando? 


Provavelmente, quando a certeza absoluta de seus detratores não 
precisar mais dele pra colocá-los em seu devido lugar de míopes. 


Como todos nós. 
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Em sua obra mais famosa, “1984”, George Orwell prevê um 
futuro sombrio, repleto de opressão estatal e praticamente 
vazio de liberdades individuais. A distopia imaginada pelo 
autor apresenta diversos aspectos do que seria um governo 
totalitário, e quase todos parecem hipertrofias de alguma 
característica verificada nas ditaduras de Josef Stálin e Adolf 
Hitler. 


Em sua obra mais famosa, “1984”, George 
Orwell prevê um futuro sombrio, repleto de 
opressão estatal e praticamente vazio de 
liberdades individuais. A distopia imaginada 


pelo autor apresenta diversos aspectos do 


que seria um governo totalitário, e quase 
todos parecem hipertrofias de alguma 
característica verificada nas ditaduras de 
Josef Stálin e Adolf Hitler. 


A essência desta distopia consiste em um 
alerta sobre o perigo do poder estatal 
descontrolado, mas uma reflexão mais 
apurada pode identificar uma questão ainda 


mais perversa, a supressão do livre-arbítrio. 


Assim como em outras obras do mesmo 
estilo, em 1984 o indivíduo vai 
paulatinamente deixando de existir, dando 
lugar a um coletivo cada vez mais 
homogêneo e impessoal. Esse rebaixamento 
das possibilidades individuais, que tende a 
ocorrer em qualquer agrupamento forçado, 
coloca em risco a própria natureza humana, 
pois sem poder escolher o seu caminho e 
tomar suas próprias decisões, o Homem 
deixa de ser Homem e passa a ocupar o lugar 
de uma máquina que só pode se comportar 


de acordo com um plano pré-estabelecido. 


No livro de Orwell, a forma para se esmagar a 
individualidade começa pela vigilância 
constante. A onipresença do Big Brother e a 
expectativa de ser observado a todo instante 
leva, inapelavelmente, a uma mudança nas 
condutas de todos, inclusive de Winston 
Smith, o personagem principal que, mesmo 
sem ter consciência de todo panorama, 
percebe instintivamente que algo está muito 


errado. 


De forma quase profética, além de alertar 
sobre as inevitáveis consequências de um 
estado todo poderoso, 1984 propõe uma 
reflexão acerca do valor da privacidade. Essa 
necessidade humana faz parte da estrutura 
que compõe a individualidade, e sua 
ausência leva quase sempre à transformação 
da personalidade. Não apenas pelos “avisos” 
das distopias, mas também pela experiência 
dos regimes totalitários, a privacidade 


deveria ocupar o centro das preocupações 


contemporâneas, mas infelizmente está 


acontecendo o inverso[1]. 


A privacidade, tão vital para a existência e 
convívio em sociedade, nunca esteve em um 
momento tão delicado. A era da Internet, das 
redes sociais e dos aplicativos de celulares 
está eliminando a separação entre público e 
privado, e para piorar, as pessoas estão 
aceitando de bom grado essa invasão à sua 
vida pessoal. De maneira diferente do que 
imaginou George Orwell, esse processo de 
controle e vigilância não está sendo imposto 
por um governo, mas oferecido como um 
benefício que promete praticidade e 
conforto. Ou seja, as pessoas estão trocando 
a sua privacidade por um pacote tecnológico 
de serviços que aparentemente simplifica o 


cotidiano de forma bastante confortável. 


Como esse processo tem ocorrido de maneira 
lenta e gradual, e sendo promovido por uma 
união de forças estatais e privadas, poucas 


pessoas pensaram seriamente nos seus 


inevitáveis desdobramentos. Qualquer 
semelhança com a parábola do sapo na 


panela não é uma coincidência[2]. 


Como era de se esperar, após as câmeras de 
monitoramento, os softwares de localização 
e os algoritmos que capturam e catalogam 
todas as atividades e preferências dos 
usuários, os instrumentos de vigilância e 
controle agora pretendem invadir o nosso 
corpo de forma literal: estarão instalados 


dentro dos organismos humanos. 


Recentemente uma empresa chamada 
Neuralink fez uma live no Youtube[3] para 
apresentar um projeto que prevê a conexão 
entre cérebros e computadores por meio de 
um implante neural. Nesta transmissão, a 
empresa, que foi criada por Elon Musk em 
2016, mostra os resultados dos seus estudos 
nesses quase três anos de existência e 
promete implantar o primeiro dispositivo em 


humanos em 2020. 


Antes de entrar no tema dos implantes e das 
suas prováveis consequências, acho 
importante destacar alguns pontos sobre o 
seu criador, o bilionário Elon Musk, dono das 
marcas Tesla, Space X, Solar City, Open Al[4] 
e outras menos conhecidas[5]. Assim como 
outros metacapitalistas[6], ele defende toda 
agenda globalista em seus mínimos detalhes 
e conta com o apoio incondicional da grande 
mídia internacional, que sempre o retrata 
como um visionário muito bem intencionado 
e desprovido de interesses pessoais ou 


financeiros. 


Musk costuma entregar muito menos do que 
promete[7], mas sempre consegue arrecadar 
bilhões com seus projetos que beiram a 
megalomania. Essa sua característica 
especulativa, no entanto, não deve diminuir 
a importância da reflexão acerca dos 
problemas envolvidos em um projeto tão 
invasivo como esse. Independente da sua 


capacidade de cumprir as promessas da 


Neuralink, a mentalidade presente nessa 
iniciativa vem sendo desenvolvida há algum 
tempo e não deve parar de evoluir e se 


multiplicar. 


A origem desse pensamento, que pretende 
usar a tecnologia para criar um Homem 
adaptado à Nova Ordem Mundial que está 
sendo implantada, pode ser localizada muito 
antes, mas para facilitar a compreensão, 


basta recuar algumas décadas. 


O chip subcutâneo sempre foi um tema 
muito abordado no subterrâneo da Internet. 
No início da rede, ainda na década de 1990, 
já existiam pessoas preocupadas com a 
implantação desse tipo de dispositivo. As 
dúvidas se dividiam entre as mais simples, 
como as possíveis consequências de um 
objeto eletrônico sob a pele, emitindo e 
recebendo sinais em algum tipo de 
frequência, o que pode eventualmente 
causar alergia, irritação e até mesmo 


alteração no comportamento celular; até as 


mais complexas, que envolvem preocupações 
sociais, políticas, culturais, morais e 


religiosas. 


Como sempre, a grande mídia e os 
acadêmicos desprezaram essas preocupações 
e trataram logo de rotular como paranoicos e 
teóricos da conspiração todo aquele que 
levantasse o problema. Mesmo diante de 
evidências fortíssimas como a atividade de 
pessoas como Amal Graafstra[8], projetos e 
patentes de empresas como Texas 
Instruments, Fairlink, General Instruments, 
Intel e algumas outras, a problemática de um 
chip sob a pele foi negada ou tratada com 
deboche por jornalistas e intelectuais, os 
mesmos que hoje dizem maravilhas sobre os 
implantes neurais, seguindo à risca a 


sentença de Arthur Schopenhauer: 


“Toda verdade passa por três estágios. 
No primeiro, ela é ridicularizada. 


No segundo, é rejeitada com violência. 


No terceiro, é aceita como evidente por si 


própria”. 


Comecei a me interessar pelos fenômenos e 
iniciativas que compõem a chamada Nova 
Ordem Mundial no início dos anos 2000, mas 
o Sistema Carnivore[9], em meados da década 
de 1990, já tinha despertado o meu interesse 
para aspectos relacionados a controle, 
privacidade e liberdade individual. Desde 
então esse assunto nunca mais saiu do meu 
radar e por essa razão confirmei na prática 
que Schopenhauer estava certo: fui chamado 
de teórico da conspiração inúmeras vezes, 
mesmo quando apresentava documentos, 
fontes e referências. Em uma ocasião, escrevi 
sobre uma patente, registrada no Brasil com 
o título “Sistema de Identificação e 
Rastreador Subcutâneo[10]” e não adiantou 
mostrar que a informação era do INPI 
(Instituto Nacional da Propriedade 


Industrial). Quem tentou ridicularizar o meu 


alerta são os mesmos que agora enaltecem a 
idéia de Elon Musk e Cia. 


Voltando à Neuralink, o projeto consiste em 
criar uma espécie de “Internet dos cérebros”, 
nas palavras de Max Hodak, o CEO da 
empresa que se destacou por passagens em 
companhias especializadas em drogas de alto 
desempenho  (Transcriptic), robótica e 


interface de aplicativos. 


Ainda segundo os executivos da Neuralink, a 
rede de cérebros vai permitir que uma pessoa 
tenha acesso a uma fonte inesgotável de 
conhecimento, garantindo imediato e 
infinito aprendizado a todos que aceitarem 
inserir um implante em sua cabeça. Muito 
parecido com o que acontece no filme 


Matrix... 


Como sempre acontece com iniciativas que 
invadem a privacidade ou limitam a 
liberdade individual, o projeto da Neuralink 


é revestido de boas intenções, como a cura 


de inúmeras doenças neurológicas, o 
monitoramento da saúde de todo organismo, 
a verificação das dosagens e efeitos dos 
medicamentos em tempo real, além, é claro, 
de prometer a solução para todos os 
problemas educacionais, igualando as 
capacidades e as oportunidades. Em nenhum 
momento da live ou da sua repercussão na 
imprensa foram lembrados os problemas 
envolvidos em um projeto com essas 


características. 


É até difícil enumerar todos os males desse 
projeto da Neuralink, que vão desde as 
questões levantadas pelos primeiros críticos 
do chip subcutâneo até as inevitáveis 
perguntas: “Quem vai controlar esses 
dados?”; “Como garantir que essas 
informações não serão utilizadas pela 
empresa para fins diversos daqueles que são 
declarados?”; “Com as prováveis 
modificações nas sinapses, o que acontecerá 


com o sujeito que desistir do implante?”. 


Tenho certeza que um dos argumentos 
daqueles que estão no terceiro estágio da 
sentença de Schopenhauer será apegar-se ao 
caráter voluntário da implantação, ou seja, 
“ninguém é obrigado a colocar o implante”. 
Essa argumentação é inválida porque 
sabemos que esse tipo de iniciativa 
normalmente começa com as cobaias que se 
julgam muito espertas, mas quase sempre 
termina como obrigação imposta aos demais, 
principalmente porque esse projeto 
certamente vai agradar governantes e 
burocratas, que passarão a exigir o implante 
para determinados benefícios ou serviços 
públicos, e às grandes corporações[11], que 
passarão a não contratar funcionários 


“desimplantados”. 


Para quem já está familiarizado com as 
motivações, as pesquisas e as agendas dos 
metacapitalistas, a afirmativa “senta que o 
leão é manso” não funciona, pois parece 


muito lógico supor que esse projeto, além do 


transumanismo evidente, tem o objetivo de 
ser a última etapa de um processo que 
começou com Ivan Pavlov, passou pelos 
estudos do Instituto Tavistock[12], dos 
cientistas Ewen Cameron[13] e Donald 
Olding Hebb[14] no Programa MkK-Ultra[15], 
do Echelon e de outros do mesmo gênero, e 


se aperfeiçoou 


[1] De acordo com a pesquisa “Working from 
Mars with an Internet Brain Implant” 
realizada pela Cisco Systems em 2014, cerca 
de 26% das pessoas entre 18 e 50 anos 
estaria disposta a colocar um implante no 
cérebro para acessar a Internet sem 
computador. Não acredito muito nesse tipo 
de pesquisa, e esses números podem estar 
errados, mas a subserviência de um grande 
número de pessoas diante dos benefícios da 


tecnologia é evidente. 


[2] Pra quem não conhece: quando um sapo é 


colocado na água fervente, ele pula fora 


imediatamente, mas quando a água vai 
esquentando devagar, ele tende a morrer 
cozido, por não perceber a sutil mudança do 


ambiente. 


[3] A transmissão foi feita no dia 16/07/2019 
e pode ser vista no canal da empresa: 
www.youtube.com/channel/UCLt4d8cACHzrVvAz9gi 


[4] Uma entidade “sem fins lucrativos” que 
pretende monitorar e regulamentar a 


“Inteligência Artificial”. 


[5] Elon Musk também criou um site de 
verificação de notícias falsas (fact-checking) 
após ser acusado de fraude. Curiosamente, 
ele queria usar “Pravda”, mesmo nome do 
jornal oficial soviético, mas como o domínio 
já existia, escolheu “pravduh.com” (que eu 


nunca consegui acessar, aliás). 


[6] Conceito criado por Olavo de Carvalho, 
que classifica os multibilionários que fizeram 


fortuna no capitalismo e agora usam seu 


dinheiro para financiar iniciativas que 
diminuem a liberdade de mercado e 
dificultam a concorrência de alcançar o 


mesmo patamar. 


[7] A Space X prometeu levar passageiros à 
Lua em 2013, e mesmo sem cumprir a 
primeira promessa, garante que tem outro 
projeto mais ambicioso e que vai levar 
ricaços para um passeio ao redor dela. Pode- 
se dizer o mesmo sobre a Tesla e seus carros 
autômatos que segundo ele já estariam 
imperando há alguns anos. Até agora, no 
entanto, vimos apenas CGI (Computer 
Graphic Imagery), ou seja, imagens geradas 


por computador. 


[8] Pesquisador americano, pioneiro nos 
estudos do biochip RFID e usuário do 
dispositivo desde 2005. 


[9] Rede de softwares de monitoramento 
implantada em 1997 pelo FBI e 


supostamente abandonada após protesto de 


senadores americanos. Pretendia classificar e 
catalogar toda informação circulante em 


sites e e-mails. 


[10] Número do pedido da patente: PI 
0404888-1 A2. Data do depósito: 03/06/2004. 
Publicação: 03/05/2005. Depositante: Denise 
de Castro Ribeiro Fakri. Nome do 
procurador: M.M. Marcas e Patentes S/C 
Ltda. Fonte: Revista de Propriedade 
Industrial (INPI) Nº2159 e Nº 2182. 


[11] Nos EUA, Austrália, Bélgica, Holanda e 
Inglaterra já existem dezenas de empresas 
substituindo cartões, senhas, chaves e 
crachás por microchips instalados sob a pele, 
e na Suécia até academias de ginástica já 
aderiram à tecnologia. No Brasil já existem 


pessoas chipadas desde 2014. 


[12] Instituto dedicado ao estudo do 
comportamento humano. Criado em 1946, 
em Londres, foi um desdobramento da 


Clínica Tavistock, que desde 1920 estudava a 


reações diante do medo e de situações-limite 
em soldados ingleses com trauma após a 


Primeira Guerra Mundial. 


[13] Diretor do Instituto Allan Memorial, da 
Universidade McGill, no Canadá, um hospital 
psiquiátrico que foi condenado por fazer 
testes comportamentais em humanos. 
Também foi um dos autores dos manuais de 


tortura Kubark. 


[14] Neuro-psicólogo especializado em 
memória, aprendizado, privação sensorial e 
indução de comportamento, autor do 
clássico The Organization of Behavior, de 
1949. 


[15] Nome codificado de um programa de 
experiência com seres humanos promovido 
pela CIA e financiado por fundações 
bilionárias. Estudava o uso de drogas 
psicoativas e métodos de tortura física e 
psicológica para persuasão e controle da 


mente. Durou pelo menos duas décadas. 


